Comarca da Capital - 36ª Vara Criminal
Juiz: Luciano Silva Barreto
Processo nº 0155142-63.1998.8.19.0001 (1998.001.151925-2)
JUÍZO DE DIREITO DA NONA VARA CRIMINAL COMARCA DA CAPITAL PROCESSO nº 0155142-63.1998.8.19.0001 S E N T E N Ç A Vistos etc... 1º - LUIS GUSTAVO GOMES CHAGAS; 2º - PAULO CESAR SILVESTRE DA SILVA; 3º - ALTINO GLAUCIO RAMOS DIAS; 4º - EDSON OLIVEIRA DE ARAÚJO; 5º - ALESSANDRE NOGUEIRA DA SILVA; 6º - FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA MELLO; 7º - JAYME ROSA FILHO; 8º - GILMAR ALVES VASCONCELLOS; 9º - MARIO JOSÉ CARNEIRO DE OLIVEIRA; 10º - ADEMILSON DE PAIVA SIDREIRA e 11º - MANUEL MASSISTE ACCIOLY BASTOS foram denunciados pelo Ministério Público sob a acusação de haverem infringido o comando normativo proibitivo dos tipos penais insertos nos artigos: 1º, I, ´a´ c/c § 4º, I e III, da Lei nº 9.455/97, c/c 29 e 71, ambos do CP (duas vezes), em relação à vítima ANTONIO e 1º, I, ´a´, c/c § 3º, in fine, c/c § 4º, I e II, da Lei nº 9.455/97, c/c 29 e 71, ambos do CP (duas vezes), em relação à vítima RONALDO; 288, parágrafo único, do CP, c/c 8º, da Lei nº 8.072/90, todos c/c 69 do CP, consistente em terem: 1º) Se associado, de forma estável e permanente, com vontade livre e consciente, no desenvolvimento de ações planejadas, agindo plurissubjetivamente e em quadrilha armada, com o fim de praticarem crimes de tortura, em período não precisado, mas certamente até o dia 26 de agosto de 1998, nas proximidades do acesso à Favela do Jacarezinho, na localidade conhecida como Rua Conselheiro Mayrick, em horário não precisado, nesta cidade, sendo certo que todos os acusados são policiais militares e executaram os crimes no exercício de suas atividades funcionais; 2º) Constrangido ANTONIO FRANCISCO DA COSTA e RONALDO RIBEIRO DA SILVA, no dia 26/08/1998, em horário não precisado, porém no período compreendido entre 07:30 h e 16 h, no interior da residência situada na Rua Venâncio Ribeiro, nº 957, Engenho de Dentro, onde iniciaram uma série de agressões contra aqueles, conscientes e voluntariamente e em comunhão de ações e desígnios entre si e empregando violência e grave ameaça contra as vítimas, as quais foram algemadas e agredidas por meio de tapas, socos e golpes de tijolos, visando à obtenção da confissão relacionada ao envolvimento de uma delas com o tráfico de drogas, causando-lhes sofrimento físico e mental. Em seguida colocaram as vítimas no interior da viatura da PMERJ 52-004 e se dividiram em três guarnições, cujos integrantes eram os 05 primeiros acusados, sendo que os demais réus ingressaram em dois veículos particulares (um Gol e uma Paraty) e todos os integrantes do comboio do 3º BPM rumaram com ANTONIO e RONALDO para o final da Rua Conselheiro Mayrink, localizado no acesso à Favela do Jacarezinho, quando deram sequência a uma nova série de agressões, por meio de tapas, socos, chutes, resultando na morte da última vítima, conforme AECD (fls. 24) do IP nº 361/98 e BAM (fls. 65) do IPM Portaria nº 215/98. A denúncia veio instruída com os autos dos IP's 361/98 e 364/98 e dos IPM's nº 10.714/98 CGPM - Portaria nº 204/98 e nº 11.673/98 CGPM - Portaria nº 215/98, a qual foi recebida implicitamente no dia 15/12/2010 (fls. 380). Inicialmente, o feito havia sido distribuído para a 38ª Vara Criminal desta Capital, em 27/08/1998 e nos termos do Provimento CGJ nº 33/2000 foi determinada a sua baixa e redistribuição, vindo a competir a este Juízo. Porém fora devolvido à origem por ter sido entendido que não era a hipótese da aplicação do aludido ato administrativo (fls. 254/255), gerando a suscitação do conflito negativo de competência (fls. 262/266), julgado procedente pelo Tribunal que remeteu os autos para esta Vara (fls. 278). A seguir são relacionadas as principais peças acostadas aos autos: - Cópia do RO nº 913653/1998, da 26ª DP (fls. 03/04); - Auto de apresentação e apreensão da quantia de R$ 19,00, de substância entorpecente e de uma carta em envelope endereçada a ANTONIO FRANCISCO DA COSTA (fls. 05); - Laudos: do ICCE nº 2508, prévio, de exame da substância entorpecente (fls. 10) e nº 1590703, de exame em local de morte violenta (fls. 211/212); do IMLAP nº 9213/98, de exame de corpo de delito de lesão corporal, a que se submeteu a vítima ANTONIO (fls. 23 e verso); - Cópia de peças do IPM, CGPM nº 10.714/98 - Portaria nº 204 A/98 (fls. 411/421); - FAC's dos acusados: ALESSANDRE (fls. 125/127), ALTINO (fls. 128/130), PAULO CESAR (fls. 131/136), EDSON (fls. 194/196), ADEMILSON (fls. 425/427), MANOEL (fls. 176/178), MARIO JOSÉ (fls. 179), GILMAR (fls. 180/182), FRANCISCO (fls. 183/186), JAYME (fls. 187/189). A AP representou pela prisão preventiva dos acusados, pelos motivos apresentados (fls. 197/208), contando com a anuência do Ministério Público (fls. 242/248), logrando desacolhida (fls. 314). Os acusados foram CITADOS e NOTIFICADOS: GILMAR (fls. 342 e verso), ADEMILSON (fls. 343 e verso), LUIS GUSTAVO (fls. 351 e verso), PAULO CESAR (fls. 352 e verso), ALTINO (fls. 353 e verso), EDSON (fls. 354 e verso), ALESSANDRE (fls. 355 e verso), FRANCISCO (fls. 357 e verso), JAYME (fls. 358 e verso), MARIO JOSÉ (fls. 360 e verso), MANUEL (fls. 361 e verso) e apresentaram resposta preliminar: GILMAR e FRANCISCO (fls. 363/375) e os demais (fls. 378/379). Os acusados GILMAR e FRANCISCO, em preliminar, arguiram a inépcia da denúncia, sob o argumento, em epítome, de que esta não descreveu de forma individualizada e especificada a conduta que lhes é imputada (fls. 364), logrando desacolhida (fls. 380). Na audiência de Instrução e Julgamento, prestaram declarações pela acusação: os policiais MAURO SÉRGIO DA SILVA REIS (fls. 452/454), MILTON ROBERTO OLIVIER DE AZEVEDO (fls. 455/457), JUARACI RODRIGUES CARDOSO VIEIRA (fls. 458/462), ROSICLER COSTA DA MOTA (fls. 463/465), AZENIL DE CARVALHO FILHO (fls. 466/469), CLÁUDIO LUIZ SILVA DE OLIVEIRA (fls. 470/472), JOSCIMAR DA SILVA VALERIANO (fls. 538/539), PAULO ROBERTO FERNANDES CORREA E CASTRO (fls. 540/541), SÉRGIO ALVES PINTO (fls. 542/544) e as testemunhas IVAN JOSÉ DA SILVA (fls. 487/490), ROGÉRIO RIBEIRO DA SILVA (fls. 491/496), MARLI RIBEIRO DA SILVA (fls. 497/500), ROSANE RIBEIRO DA SILVA (fls. 501/507), LUCIANO ROCHA (fls. 508/510), MARIA APARECIDA FERREIRA (fls. 531/535) e CÍNTHIA DENIZE FERREIRA DA COSTA (fls. 536/537). E pelas defesas de todos os acusados PAULO JORGE DIAS CALDERONI (fls. 568/571) e MARCO ANTONIO PAES (fls. 572/576). E os acusados foram interrogados: LUIS GUSTAVO GOMES CHAGAS (fls. 593/598), PAULO CESAR SILVESTRE DA SILVA (fls. 599/604), ALTINO GLAUCIO RAMOS DIAS (fls. 605/607), EDSON OLIVEIRA DE ARAÚJO (fls. 608/611), ALESSANDRE NOGUEIRA DA SILVA (fls. 612/616), FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA MELLO (fls. 617/619), JAYME ROSA FILHO (fls. 620/622), GILMAR ALVES VASCONCELLOS (fls. 623/624), MARIO JOSE CARNEIRO DE OLIVEIRA (fls. 625/626), ADEMILSON DE PAIVA SIDREIRA (fls. 627/628) e MANUEL MASSISTE ACCIOLY BASTOS (fls. 629/630). Em alegações finais o Ministério Público ratificou o pedido nos exatos termos da denúncia, por entender que as provas carreadas aos autos apresentam-se seguras o suficiente para ampararem um decreto condenatório, além de restarem comprovadas a materialidade e a autoria das imputações que são objeto da pretensão acusatória (fls. 632/651), no que foi contrariado pelas defesas de todos os acusados que, em preliminar, arguem a nulidade absoluta do processo, sob o argumento de que não foi realizado o exame de corpo de delito direto ou indireto, nem mesmo a prova testemunhal para suprir-lhe a falta, de acordo com os artigos 564, III, ´b´ e 167, ambos do CPP (fls. 655/686 e 688/719), em relação à vítima RONALDO. A de FRANCISCO e GILMAR, reitera a arguição de inépcia da denúncia, por não expor o fato delituoso que lhes é imputado e não haver individualização de suas condutas (fls. 703). No mérito, a dos dois últimos, busca a desclassificação do delito em questão para o de lesão corporal (artigo 129), a declaração de sua extinção pela prescrição e absolvição de ambos, no que é secundada pela dos demais, quanto a este último pleito (artigo 386, II ou VII, ambos do CPP). É O RELATÓRIO. TUDO EXAMINADO. DECIDO. Trata-se de ação penal da iniciativa do Ministério Público, em que se atribui aos acusados a prática de 04 (quatro) delitos de tortura, circunstanciados por terem sido praticados por agentes públicos e mediante sequestro (um deles com resultado morte) e contra a paz pública, na sua modalidade de formação de quadrilha armada (artigo 288 do CP, parágrafo único), em concurso material. Preambularmente, registro que não será apreciado o cerne da imputação de quadrilha armada, uma vez que decorreu um lapso temporal superior a 12 (doze) anos, a contar da data da prática dos fatos (26/08/1998), até a do recebimento implícito da denúncia (15/12/2010 - fls. 380), lapso temporal este que projetado na tabela do artigo 109, III do CP, leva à conclusão de que o Estado perdeu o seu poder-dever de punir, pela ocorrência do fenômeno prescrição. As questões preliminares suscitadas não prosperam. 1ª) Ausência do exame pericial no corpo da vítima RONALDO: A alegação de que não foi realizado o exame de corpo de delito direto ou indireto para a comprovação do crime de tortura com resultado morte e tampouco prova testemunhal para suprir-lhe a falta, afigura-se claudicante, haja vista que a ausência do exame, provocada pelos próprios réus que desapareceram com o corpo de delito, que coincide com o corpo da vítima, em nada abala a higidez e a regularidade do processo, em razão de existirem nos autos vários outros elementos de prova, tanto material quanto circunstancial. A ausência do exame do corpo de delito não constitui óbice para a constatação da materialidade do crime, uma vez que os outros diversos elementos coligidos, tanto na fase preliminar, erigidos na criteriosa investigação, quanto em juízo e que diante do livre convencimento motivado (artigo 93, IX, da CF), que orienta a valoração da prova no processo penal (artigo 155 do CPP) e levando em conta que foi garantido o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, são satisfatórios para a conclusão proposta. O fato de não ter sido encontrado o corpo de uma das vítimas (Ronaldo), para que fosse submetido a exame, é marcado pela irrelevância, diante dos vastos elementos materiais e indiciários que conduzem à autoria e materialidade delitivas. E o fato de não ter sido realizado é fruto da própria ação dos agentes que desapareceram com o corpo. Ademais, é princípio comezinho de direito de que a ninguém é lícito invocar a própria torpeza em benefício próprio. A obrigatoriedade do exame de corpo de delito nos crimes de vestígios ainda reina no processo penal, como resquício do enferrujado sistema inquisitório, mas os fatos constitutivos da pretensão acusatória podem ser comprovados por outros meios de prova, sem que implique qualquer arranhão para a regularidade do processo. E não pode ser levado ao oblívio que pode ser suprida a ausência pela prova testemunhal (artigo 158 e 167 do CPP), que no caso vertente é bastante densa. 2ª) inépcia da exordial A matéria foi apreciada e decidida anteriormente (fls. 380) e conforme ali ficou assentado, ao contrário do pregado, a exordial é substanciosa, ao narrar as condutas imputadas aos réus e tecer considerações acerca da atuação do grupo, além de estabelecer um liame entre seus obrares delitivos, preenchendo satisfatoriamente às exigências do artigo 41 e não estão presentes as hipóteses do artigo 395, ambos do CPP. E deve ser lembrado que o Pretório Excelso, por mais de uma vez, ao ser chamado a se manifestar sobre o assunto, entendeu que nos crimes societários ou de autoria coletiva, não é exigida a narração esmiuçada da conduta imputada a cada denunciado, sobretudo, quando os elementos do inquérito policial não permitam a sua individualização. Neste sentido são os seguintes julgados do STF e STJ: HC 100968 / ES. Relator (a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI. Julgamento: 18/05/2010. Órgão Julgador: Primeira Turma. Publicação: DJe-100 DIVULG 02-06-2010 PUBLIC 04-06-2010. EMENTA: PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME DE PECULATO IMPRÓPRIO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. FALTA DE JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO PENAL. INOCORRÊNCIA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 41 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. TRANCAMENTO DA AÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. I - Denúncia que individualiza a conduta e expõe o fato imputado atendendo, assim, aos requisitos do art. 41 do CPP. II - Não se declara inepta a denúncia cujo teor permite o exercício do direito do contraditório e o da ampla defesa. III - O trancamento da ação penal, em habeas corpus, constitui medida excepcional que só deve ser aplicada quando evidente a ausência de justa causa, o que não ocorre quando a denúncia descreve conduta que configura crime em tese. IV - Ordem denegada. Ag Rg no Ag 1377228 / MG. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 2011/0010593-0 Relator (a) Ministro JORGE MUSSI (1138) Órgão Julgador: T5 - QUINTA TURMA. Data do Julgamento: 04/10/2011. Data da Publicação/Fonte. DJe 10/10/2011. Ementa: PROCESSO PENAL. DENÚNCIA INEPTA. NÃO OCORRÊNCIA. PEÇA VESTIBULAR QUE ATENDE AOS REQUISITOS DO ART. 41 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 1. Muito embora a denúncia não possa ser genérica, sem delinear a suposta concorrência do acusado para a prática delituosa, tem-se admitido, nos crimes de autoria coletiva, a inicial que, além de indicar os fatos típicos em tese praticados pelos agentes, estabeleça, ao menos, um liame entre seu suposto comportamento e a respectiva conduta ilícita. 2. In casu, não se vislumbra a alegada inépcia da peça vestibular, porquanto se infere que a mesma foi formulada em obediência aos requisitos traçados no art. 41 do Código de Processo Penal, uma vez que descreve perfeitamente os fatos típicos denunciados, crimes em tese, com todas as circunstâncias, atribuindo-os ao acusado e aos demais corréus, com base nos elementos coletados na fase informativa. SENTENÇA CONDENATÓRIA. PROVA EXCLUSIVAMENTE EXTRAJUDICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. EXAME DE CORPO DE DELITO. COMPROVAÇÃO DAS LESÕES. 3. A Corte local inferiu restarem comprovadas a materialidade e autorias do delito apoiada em depoimentos testemunhais, bem como no laudo pericial que confirmou as lesões corporais alegadas, e condenou o réu com base nos elementos colhidos tanto extrajudicialmente, quanto judicialmente. PENA DEVIDAMENTE INDIVIDUALIZADA E FUNDAMENTADA. 4. O Tribunal local ratificou as razões do Juiz de primeiro grau que individualizou e fundamentou devidamente a dosimetria da pena. 5. Agravo regimental improvido. Uma vez dirimidas as barreiras processuais levantadas, visando à catarse do processo, passo à análise do cerne da demanda. A prova da existência das torturas praticadas contra as vítimas RONALDO e ANTONIO emerge da narrativa das pessoas ouvidas tanto na fase preliminar, quanto na instrução probatória (relacionadas anteriormente); do APF (fls. 06/07); do laudo de exame de corpo de delito de lesão corporal, do IMLAP (fls. 23 e verso); dos IPM's nº 10.714/98 CGPM - Portaria nº 204/98 e nº 11.673/98 CGPM - Portaria nº 215/98 e dos demais elementos dos autos. Os réus, na fase de investigação preliminar, prestaram declarações extremamente conflitantes e nitidamente inverossímeis, consoante observado no boletim reservado da própria PMERJ (fls. 15/17, do apenso ao IP nº 361/98 - Vol. I). Em juízo, no exercício de suas autodefesas, arquitetaram uma estória adrede que restou reproduzida por todos em seus interrogatórios, senão vejamos: LUIS GUSTAVO: ´que não são verdadeiros os fatos narrados na denúncia em relação ao depoente; que o depoente era, à época, Capitão e comandava o comboio operacional; que todos os demais acusados faziam parte do mencionado comboio; que os acusados ALTINO, PAULO CESAR, EDSON e ALESSANDRE integravam uma das partes do comboio operacional que era composto por três viaturas; que as frações eram comandadas pelos militares mais antigos e uma delas era comandada pelo Sargento JAYME e a outra pelo Sargento FRANCISCO DE ASSIS MELO e a terceira era o depoente quem a comandava; que na viatura em que o depoente se encontrava também estavam os acusados PAULO CESAR SILVESTRE, ALTINO GLAUCIO, EDSON OLIVEIRA e ALESSANDRE; que na época o Sargento JAYME que era um dos integrantes do comboio, conforme mencionado, trabalhava com muitos informantes e o mesmo obteve um informe alusivo à área mencionada na denúncia, que seria o Morro do Outeiro, no Camarista Méier; que o informe tratava de local de guarda de armas e drogas; que pediu autorização ao comandante da unidade, Cel. MARCOS PAZ, e o horário para incursão seria 05/06h da manhã; que tendo em vista o empenho das viaturas com as equipes que estavam saindo de serviço, teve autorização para a utilização de veículos particulares; que, se não lhe falha a memória, foram os policiais WASHINGTON, que já é falecido, e SILVESTRE (PAULO CÉSAR), que foram em veículos particulares; que determinou que as guarnições fossem sobre o comando do Sargento JAYME e a guarnição do Sargento MELO (FRANCISCO DE ASSIS) fossem checar a informação, sendo que eles estavam fardados; que não se recorda no momento quais os policiais que se encontravam na guarnição com o Sargento MELO; que por volta de 06:40/07h, o Sargento JAYME fez contato via telefone informando que não obtivera êxito em encontrar nada sobre os informes recebidos; que determinou que ele voltasse para a unidade, para que assumisse as respectivas viaturas inerentes ao serviço e caracterizadas da corporação; que naquele momento o depoente com sua guarnição se encontrava em patrulhamento normal; que o depoente fez contato com o informante da localidade mencionada acima e o mesmo mencionou que a incursão anterior não obtivera êxito devido aos policiais terem ido a um local errado; que após analisar este novo informe, que foi recebido em torno das 08h, e após uns 40 minutos, fez contato com o Sargento JAYME, o qual o informou que estava indo para a favela do Jacarezinho, pois estaria ocorrendo uma troca de tiros na localidade, próximo à linha do trem; que a guarnição do depoente foi ao encontro da guarnição do Sargento JAIME, próximo à linha do trem e ali chegando, observou que só estavam os motoristas das viaturas e que o restante dos policiais que integravam o comboio já tinha adentrado à favela; que diante de tais fatos o depoente resolveu ir com sua guarnição, uma vez que não houve disparos de arma de fogo, checar a última informação recebida e conforme mencionou acima; que na localidade do Outeiro, o depoente desmembrou sua guarnição e após identificar o local propriamente dito, seguiu por um dos acessos juntamente com o soldado ALTINO GLAUCIO, que atualmente é Sargento; que por um outro acesso seguiu o Cabo PAULO CESAR SILVESTRE DA SILVA e o Soldado ALESSANDRE NOGUEIRA DA SILVA; que ao chegar no local percebeu que a fração do Cabo SILVESTRE e de ALESSANDRE trazia consigo um indivíduo detido, de cor ´escura´, identificado como RONALDO; que segundo os referidos condutores, o indivíduo, ou seja, RONALDO, tentara empreender fuga; que naquele momento perguntaram a ele sobre a localidade, que segundo o informe recebido, seria uma residência ali próximo, que seria local de guarda de drogas e havia a descrição de um senhor de certa idade que teria alcunha de ´velho´; que, de imediato, RONALDO apontou uma residência próxima e se dirigiram para tal residência e ali encontraram o senhor descrito anteriormente, de nome ANTONIO, e não se recorda, ao certo, mas acredita que havia parentes dele na casa; que não se recorda ao certo, mas acredita que a casa fosse composta por dois pavimentos; que entrevistaram o Sr. ANTONIO e ele falou que realmente prestava serviço para o tráfico da localidade e que recebia a quantia de 20 reais por cada carga de entorpecente guardada; que, em ato contínuo, ANTONIO mostrou um local que era uma espécie de quintal na casa dele, que se não lhe falha a memória, ele levou o soldado ALESSANDRE NOGUEIRA DA SILVA e mostrou algumas cargas de cocaína e maconha semienterradas ali; que após realizar todo o vasculhamento necessário, encerrou a operação e procedeu para a viatura; que no local somente havia aquela que o depoente estava, que era do tipo Patamo D-20; que os carros particulares já tinham retornado; que além do depoente, também compareceram à casa de ANTONIO os policiais ALESSANDRE, PAULO CESAR SILVESTRE, ALTINO GLAUCIO e o soldado OLIVEIRA, que é o acusado EDSON, que era o motorista, permaneceu na viatura; que não é verdade o que mencionaram os familiares de ANTONIO, de que ouvira gritos tanto de ANTONIO como de RONALDO e espancamentos perpetrados contra os dois no interior da casa e que os familiares foram impedido de se aproximar; que, após deixarem a área de risco e logo após a área do Outeiro, o depoente liberou RONALDO, por nada haver que o incriminasse; que ANTONIO ao perceber que RONALDO tinha sido liberado, no intuito de receber um benefício, disse que levaria os policiais a uma casa, da pessoa para quem ele prestava os serviços; que esta casa ficava um pouco distante da residência dele no próprio Morro do Outeiro; que foram na tal casa, mas nada encontraram; que foram levados também em outros pontos que ele forneceu, mas nada foi encontrado; que por volta de 12:30h encerrou a operação e definitivamente deixou o morro do Outeiro; que fez contato com o restante do comboio operacional, até para se certificar do que estava ocorrendo na favela do Morro do Jacarezinho, ocasião em que foi informado pelo próprio Sargento JAYME que estava envolvido em uma troca de tiros na favela; que de imediato, procedeu para o local, no acesso conhecido como pontilhão, ocasião em que o Sargento JAYME já tinha terminado a incursão e estava saindo da favela; que o Sr. ANTONIO estava com o depoente no depósito de presos da viatura; que aproveitou a ocasião para reagrupar e reorganizar o comboio; que determinou que procedesse para o almoço as guarnições que estavam sob o comando do Sargento JAYME e do Sargento MELO; que neste momento já ia se dirigir para a DP, mas no caminho parou na porta do 3º BPM, a fim de fazer contato com o Comandante da unidade, para repassar para ele as ocorrências; que neste momento, foi informado pelo Comandante que a viatura do depoente deveria ser baixada para sofrer reparos; que baixada significa recolhimentos; que entretanto teria que aguardar o reparo da outra viatura que iria substituí-la e estava ficando pronta também; que nesse ínterim o depoente também aproveitou para almoçar; que por volta das 14:30h determinou que o Cabo SILVESTRE (PAULO CESAR) e o DA SILVA (ALESSANDRE) fossem à unidade para realizar a devida troca da viatura e proceder com ANTONIO para a 26ª DP; que ANTONIO ficou com o depoente no depósito de presos na viatura, mas a porta ficou aberta e ele almoçou também; que no início da noite, por volta das 18h, estava em outra ocorrência no complexo do Lins de Vasconcelos, mas precisamente no Morro do Amor, quando recebeu contato do Ten. CALDERONI, que era o supervisor da área, informando que o flagrante encaminhando para a Delegacia estava apresentando problema; que fez contato com os policias que estavam na ocorrência, ou seja, PAULO SILVESTRE e ALESSANDRE DA SILVA, os quais informaram que a lavratura do APF teria se desenvolvido de forma normal e que o preso teria sido entregue à carceragem com a devida nota de culpa e que momentos depois teriam sido chamados novamente à Delegacia para a lavratura de um novo procedimento; que o delegado teria relaxado a prisão de ANTONIO por constatar irregularidades no ato da captura e da prisão; que o depoente não compareceu à delegacia por estar envolvido em outra ocorrência, mas o Ten. CALDERONI ficou acompanhando os fatos de perto; que foram lidas as declarações prestadas na fase pré-processual que foram prestadas pelo informante ANTONIO FRANCISCO DA COSTA, constante de fls. 06/07 e 78, indagando ao depoente o que tem a dizer sobre tais declarações, o qual disse que não são verdadeiras; que não tem conhecimento de que o Sr. ANTONIO esteve no local para onde teria sido levado junto com RONALDO pelos policiais na ocasião do IPM; que não sabe o motivo que ANTONIO teve para atribuir tais fatos aos acusados, mas como integrante do tráfico, foi uma forma que ele teve, orquestrado pelo tráfico, com o intuito de desacreditar os trabalhos realizado pelo comboio; que prestou as declarações constantes de fls. 104/106 na Polícia Civil; que também foi ouvido nos dois IPM¿s instaurados; que determinou que os dois policiais fossem para a delegacia e o mesmo permaneceu com o depoente; que nunca foi preso ou processado anteriormente´ (fls. 593/598). PAULO CÉSAR: ´que não são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que participou da segunda diligência e que era comandada pelo Capitão CHAGAS, que é o acusado LUIS GUSTAVO GOMES CHAGAS, atualmente MAJOR; que também participaram da diligência o cabo ALTINO GLÁUCIO, soldado EDSON OLIVIERA e soldado ALESSANDRE NOGUEIRA DA SILVA; que se encontravam numa viatura oficial operacional da unidade; que no local adentraram por uma rua citada por um colaborador, não se recordando o nome da rua e do colaborador nesta oportunidade; que se encontravam a pé e o depoente era quem ia à frente, e pôde observar a presença de um jovem que ao avistar os policiais, demonstrou-se surpreso e nervoso; que abordaram o referido jovem e ao indagá-lo sobre a suposta localização sobre um senhor que faria parte do tráfico de drogas, o mesmo apontou para uma residência; que diante de tal informação o capitão CHAGAS determinou um cerco à residência; que o depoente e o então soldado, a época, ALESSANDRE DA SILVA ficaram com a função de fazer a abordagem pela porta de entrada da casa, momento em que um senhor de meia idade os atendeu a porta e ao ser questionado, o relatado na delação, ou seja, de que ele era um dos responsáveis pela guarda de materiais entorpecentes e armas, ele apontou para um local debaixo de uma escada localizada à frente da casa, momento em que o soldado ALESSANDRE, na companhia do senhor, arrecadou em um buraco feito na terra, e no interior de uma lata, material entorpecente, não se recordando o tipo; que o jovem mencionado ficou acautelado no beco de acesso à casa, não chegando a adentrá-la; que na casa havia uma senhora e duas crianças; que na casa ingressaram o capitão CHAGAS e o cabo GLÁUCIO, não tendo o depoente ingressado no interior e ficou na porta acautelando o senhor ANTÔNIO; que no local quatro policiais atuaram diretamente na ação e o motorista ficou no acesso ao beco com a viatura parada; que os policiais eram conforme já citou alguns capitão CHAGAS, cabo ALTINO, soldado ALESSANDRE, e o depoente, sendo que o motorista na época era o soldado EDSON; que não é verdade o que teria sido mencionado por Sr. ANTÔNIO e pelos familiares deste e pelo que lhe é dado ciência nesta oportunidade que ANTONIO e RONALDO teriam sido espancados na parte de cima da casa; que permaneceram por aproximadamente 40 minutos na casa; que após tanto RONALDO, que é o jovem acima mencionado e o Sr. ANTONIO, que havia sido detido, foram conduzidos para a viatura; que ao final da rua, saindo da comunidade, o capitão CHAGAS indagou ao depoente, se havia recolhido algo em posse de RONALDO em vista do mesmo informar ser inocente; que respondeu negativamente e o capitão CHAGAS determinou ao soldado EDSON OLIVEIRA que parasse a viatura e em ato contínuo determinou ao cabo GLÁUCIO que liberasse RONALDO; que logo após foi recebido o contato telefônico, do sargento JAYME, informando que o restante da guarnição de comboio que estava ao comando dele encontrava-se em confronto armado na favela do JACAREZINHO; que o capitão CHAGAS determinou que seguissem para o apoio através de um dos acessos pela Rua MAYRINK; que fizeram a incursão através da linha férrea, localizando no interior da comunidade a guarnição de JAIME; que ANTONIO estava no compartimento destinado a preso na viatura; que o capitão CHAGAS informou para JAYME ter obtido êxito de deter o Sr. ANTONIO, na segunda incursão; que após, fizeram nova diligência, na comunidade do CAMARISTA MEIER, em locais indicados pelo Sr. ANTÔNIO, nada sendo encontrado; que tais informações prestadas pelo Sr. ANTONIO era com o intuito de angariar a sua liberdade; que após o comandante da unidade determinou a troca da viatura para a manutenção; que o capitão CHAGAS foi até a unidade e fez contato com o comandante da unidade, que à época, era o coronel MARCOS PAES e o colocou a par de todas as ações realizadas até ali; que ANTONIO ficou junto com a guarnição extramuros; que ANTONIO foi levado para a delegacia por volta das 16:30 e foram o depoente e o soldado ALESSANDRE quem o conduziram; que ANTONIO foi apresentado a AP e após confirmou a guarda e posse do material entorpecente, em troca de benefício e espécies, que seria dinheiro, ou seja, recebia vinte reais por carga armazenada por sua responsabilidade; que o delegado ordenou ao escrivão AZENIL a lavratura do APF e que ao término deste que o preso fosse recolhido ao xadrez daquela delegacia com a nota de culpa; que no xadrez foi recebido pelo chefe de carceragem, CATARINO, o qual realizou a busca pessoal no mesmo e o recolheu ao xadrez; que os policiais solicitaram a assinatura do TRO e se ausentaram da UPJ; que informou o termo do APF ao capitão CHAGAS, o qual determinou que o depoente se dirigisse para o morro do AMOR, no LINS DE VASCONCELOS, local onde o comboio operacional realizava um incursão; que cerca de 30 minutos após uma determinação via rádio que retornasse a 26ªDP para atender a solicitação do delegado; que em contato pessoal com o delegado, na sala deste, foi cientificado de que o preso alegava ter sido agredido e que ele iria inutilizar o APF efetuado e seria confeccionado um novo, onde deixaria de constar as informações do preso quanto à posse e guarda do material e passaria a ser relatado o abuso de autoridade; que foi orientado pela supervisão do oficial que assinasse o outro APF; que não teve mais contato com o preso ANTÔNIO; que foram lidas as declarações prestadas por ANTONIO FRANCISCO DA COSTA (fls. 6/7 e 78), e indagado ao depoente o que tem a dizer quanto as mesmas, o qual disse que são falsas; que não sabe onde fica o local mencionado nas declarações de ANTONIO; que não foi levado ao local mencionado por ANTONIO, por oficiais da Polícia Militar, no curso do IPM; que conforme já dito RONALDO demonstrou-se surpreso, nervoso e que insatisfeito com a presença dos policiais; que não conhecia ANTONIO e os familiares do mesmo; que nunca foi preso ou processado anteriormente; que trabalha há 22 anos na PMERJ, no combate direto ao tráfico de drogas, onde a facção COMANDO VERMELHO, domina 90% da área de atuação do 3ºBPM´ (fls. 599/604). ALTINO: ´que não são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que na época fazia parte do comboio operacional e eram três equipes e o depoente integrava a do capitão CHAGAS; que esteve no local por ocasião da segunda diligência, juntamente com o então capitão CHAGAS e soldado EDSON OLIVEIRA; que devido ao tempo decorrido não se recorda muito bem; que o capitão CHAGAS parou em uma padaria e fez contato com o cabo PAULO SILVESTRE para saber como tinha sido a ocorrência, relacionada a uma delação de tráfico de drogas naquele local; que PAULO SILVESTRE ao que lhe parece falou com o capitão CHAGAS que não havia logrado êxito; que CHAGAS foi ao encontro do cabo PAULO SILVESTRE e fizeram uma nova incursão no morro, não se recordando o nome deste; que a equipe foi fracionada e o depoente entrou com o capitão CHAGAS e o cabo PAULO SILVESTRE ficou com ALESSANDRE DA SILVA; que logo após, PAULO SILVESTRE e ALESSANDRE DA SILVA, vieram com um rapaz e quando entraram na comunidade um rapaz correu; que o referido rapaz ficou sabendo que os policiais estavam procurando um senhor, com o vulgo de ´VELHO´, que guardava material entorpecente e armas e apontou para uma casa, informando que era aquela; que foram na casa, se recordando que o depoente entrou, o capitão CHAGAS também; que lembra que na casa estava uma senhora, uma criança e o ´VELHO´, não se recordando o nome deste, o qual mostrou para os policiais onde ele guardava o material entorpecente; que não se recorda onde era o local; que não se recorda quanto tempo permaneceram na casa; que não se recorda se RONALDO entrou também na casa; que não se recorda como era a estrutura física da casa, mas era bem simples; que a droga foi arrecadada, e o rapaz e o ´VELHO´ entraram na viatura; que o capitão CHAGAS perguntou sobre o rapaz e não foi encontrado nada com ele e determinou que liberassem ele; que o rapaz foi liberado na descida do morro; que ANTONIO foi preso mas não se recorda da dinâmica dos fatos; que não se recorda do percurso até chegar à delegacia com ANTONIO, mas lembra que foi feito contato com o sargento JAYME, que estava em uma troca de tiros na favela do JACAREZINHO e não se recorda de outros detalhes; que além dos 4 policiais mencionados acima, incluindo o depoente, os outros não tiveram contato com ANTONIO e com o rapaz que foi liberado; que não conhecia ANTONIO e nem o rapaz; que foram lidas as declarações contidas nas fls.06/07 e 78, tendo sido prestadas por ANTONIO FRANCISCO DA COSTA e indagado ao dizer o que sabe, o mesmo disse que ANTONIO foi quem franqueou a entrada na casa dele e não houve deslocamento da viatura com a presença do outro rapaz; que não se recorda se foram no viaduto de PILARES naquele dia; que prestou declarações na delegacia do MEIER e reconhece a sua assinatura nas fls.111/113, mas não se recorda do teor de tais declarações; que nunca foi preso ou processado; que vai completar 20 anos de serviço na PMERJ; que a primeira incursão pelo que lhe parece foi feita pela equipe de PAULO SILVESTRE, não se recordando dos outros policiais que se encontravam com ele...´ (fls. 605/607). EDSON: ´que não são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que o depoente era o motorista da viatura pelo então capitão CHAGAS; que não esteve na casa do Sr. ANTONIO, pois ficou tomando conta da viatura; que da diligência participaram o cabo PAULO CÉSAR SILVESTRE, soldado ALTINO GLÁUCIO e ALESSANDRE NOGUEIRA; que os outros acusados mencionados não participaram na diligência; que os demais integrantes da guarnição adentram à comunidade e retornaram horas depois com dois detidos, sendo que um deles era um senhor chamado de ANTONIO e um rapaz ´escuro´ cujo nome não se recorda neste momento; que a viatura ficou do lado de fora, pois não tinha como entrar nas vielas por serem muito estreitas; que o Capitão mandou que liberassem o detido de cor ´escura´ e que iriam sair com o Sr. ANTONIO para irem à delegacia, sendo que o Sr. ANTONIO, no local, ainda na comunidade, ficou de dar um outro endereço para que checassem, onde os supostos donos das drogas e armas estariam escondidos; que o capitão CHAGAS e a equipe fizeram novas diligencias nos locais com Sr. ANTONIO e não encontraram nada e saíram da comunidade; que iriam para a delegacia, mas o sargento JAYME se comunicou com o capitão CHAGAS informando que estava havendo um problema na comunidade do JACAREZINHO, ou seja, uma troca de tiros com traficantes e foram para lá, onde já estavam as outras viaturas; que na casa de ANTONIO, conforme já esclarecido só foram os policiais mencionados; que do JACAREZINHO foram para o batalhão e o Sr. ANTONIO se encontrava na viatura; que não pararam em algum posto de gasolina para lavar a viatura; que não viu o rapaz que seria negro falar alguma coisa; que o rapaz negro chegou a ingressar na viatura, mas foi liberado logo pelo capitão; que depois do batalhão pararam a viatura para almoçar em uma pensão em PILARES, por determinação do coronel MARCOS PAES, pois iriam fazer a troca da viatura; que não chegaram a entrar no batalhão; que a pensão mencionada fica a 10 minutos do batalhão para quem vai de carro; que depois da pensão a guarnição foi para o batalhão e houve a troca da viatura, extramuro e o preso em momento algum entrou no batalhão e depois foram para a delegacia; que não compareceu à delegacia; que foram os acusados PAULO CESAR e ALESSANDRE NOGUEIRA, quem levaram ANTONIO para a delegacia; que foram lidas as declarações constantes de fls.78 que teriam sido prestadas pelo Sr. ANTONIO DA COSTA e indagado o que tem a dizer sobre tais declarações, o qual disse que são infundadas; que não conhece o matagal mencionado na declaração de ANTONIO; que nunca foi preso ou processado; que não teve contato com os familiares de ANTONIO; que a viatura policial não chegou a andar com o indivíduo acima mencionado como ´escuro´ em seu interior, o qual foi liberado logo no primeiro momento; que no local onde ficou parado com a viatura não dava para visualizar a residência de ANTONIO; que não viu alguma lesão corporal no Sr. ANTONIO e a integridade física dele estava intacta; que não se recorda se na Rua MAYRINK tem algum viaduto; que a rua MAYRINK é um do locais de acesso, para a comunidade do JACAREZINHO; que à época dos fatos estava há um ano e meio no 3º BPM e não havia os recursos materiais existentes hoje e as viaturas eram até amarradas com arame...´ (fls. 608/611). ALESSANDRE: ´que não são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que participou da diligência que resultou na captura e detenção do Sr. ANTONIO e de RONALDO; que integrava a equipe comandada pelo capitão CHAGAS; que a guarnição era composta pelo capitão CHAGAS, cabo PAULO CÉSAR SILVESTRE; soldados ALTINO GLÁUCIO e EDSON OLIVEIRA, além do depoente; que estavam em uma padaria e o capitão CHAGAS recebeu uma informação de um transeunte, dizendo que na primeira incursão não houve êxito, em razão de a equipe ter ido ao local errado; que foram para o local indicado pelo tal transeunte e era na Rua Venâncio Ribeiro, perto de um orelhão; que ali o capitão CHAGAS dividiu a tropa, permanecendo o depoente e o cabo PAULO SILVESTRE juntos e o capitão CHAGAS e o Soldado GLÁUCIO, foram pelo outro lado da casa, sendo que o soldado EDSON permaneceu na viatura e esta ficou próxima; que chegando próximo da casa indicada, o depoente e o cabo PAULO SILVESTRE abordaram um cidadão e este ao visualizar os policiais se assustou e foi feito um breve interrogatório e perguntaram se ele conhecia um cidadão conhecido como ´VELHO´; que o referido cidadão, que é o RONALDO mencionado na denúncia, apontou para a casa do cidadão conhecido por ´VELHO´; que o depoente e PAULO SILVESTRE fizeram contato com o capitão e passaram toda a dinâmica do fato; que procederam para a casa do suposto ´velho´, onde realmente residia este e era de nome ANTONIO; que foram o depoente e PAULO CESAR SILVESTRE que bateram à porta e foram atendidos por uma filha do mesmo, se não lhe falha a memória; que verificara que ANTONIO residia ali e o entrevistaram, o qual admitiu que realmente fazia parte do tráfico de entorpecentes no local e que foi feito um vasculhamento, onde foi achado material entorpecente e uma certa quantia em dinheiro; que diante dos fatos o capitão resolveu reunir a guarnição juntamente com os detidos para levar estes à delegacia; que se não lhe falha a memória, RONALDO ficou do lado de fora da casa esperando; que foram para a viatura quando o Sr. ANTONIO foi colocado na caçapa juntamente com RONALDO; que depois o Cap. CHAGAS entrou na viatura e tendo em vista que ele viu que o rapaz não apresentava nada, achou por bem soltá-lo, uma vez que o Sr. ANTONIO falou que ele não fazia parte do tráfico, tendo sido o mesmo liberado; que o Sr. ANTONIO, observando que realmente iria para a delegacia e vendo que o cidadão tinha sido solto, falou que apontaria uma casa do suposto dono da localidade; que foi feita mais uma averiguação no local, sendo que o Sr. Antonio estava na viatura e não lograram êxito; que, após contato do Cap. CHAGAS com o Sargento JAYME, este informou que estaria em uma troca de tiros na Favela do Jacaré e foram para o local; que o Sr. ANTONIO estava na caçapa da viatura; que o Cap. CHAGAS mandou JAYME ir almoçar pois já estava na hora do almoço e ele ia passar no Batalhão para fazer contato com o comandante; que foram ao Batalhão e o Capitão passou a ocorrência para o Coronel e ANTONIO estava na viatura extra-muro; que o Capitão foi informado de que a viatura não tinha condições de continuar no serviço; que foram almoçar em uma pensão em Pilares; que por determinação do Capitão foram almoçar na referida pensão, enquanto isso o Sr. ANTONIO estava na viatura; que na pensão lhe ofereceram água e comida, tendo ele bebido água; que dali o Capitão CHAGAS mandou que o depoente e o cabo PAULO CESAR fossem ao batalhão para a troca da viatura e assim foi feito, e o Sr. ANTONIO permanecia na viatura; que, quando estavam com o depoente e PAULO CESAR SILVESTRE, em nenhum momento a viatura parou em posto de gasolina; que após a troca da viatura foram para a DP e apresentaram ANTONIO à AP; que foram lidas as declarações constantes de fls. 78 e indagado ao depoente o que havia a dizer sobre tais declarações, o qual disse que são totalmente falsas; que nas primeiras declarações ANTONIO nada falou e que somente admitiu que trabalhava para o tráfico; que a viatura só foi em Pilares para o almoço; que não conhece o matagal mencionado por ANTONIO; que acredita que as declarações prestadas por MARIA APARECIDA FERREIRA (fls. 531/537), da qual lhe foi dado ciência, neste momento, resumidamente o seu teor, afirma que no mínimo é a forma de defesa de um traficante; que nunca foi preso ou processado anteriormente; que trabalha na PMERJ há 17 anos; que o flagrante foi lavrado normalmente, tendo sido o Sr. Antonio ouvido pelo Delegado e ele realmente confessava que era traficante e ao término do flagrante ele foi conduzido para a carceragem onde foi entregue; que no término da ocorrência o TRO do depoente foi assinado e retornou para o patrulhamento e trinta minutos após foi chamado à Delegacia, quando foi passado que seria feito um novo depoimento do Sr. ANTONIO, agora já com as acusações; que provavelmente ANTONIO deve ter conversado com alguém sobre as acusações na carceragem; que não teve contato com o carcereiro posteriormente após a entrega do preso, pois o mesmo já tinha sido trancado com o delegado juntamente com o preso e o escrivão; que indagado sobre o que consta nas suas declarações que teriam sido prestadas no curso do IPM constante de fls.368 apenso ao inquérito 364/98 - Volume III, consistente em que teria sido procurado pelo chefe da carceragem - CATARINO, informando a este que o preso havia dito que tinha sido agredido pelos policias, o qual disse que não se lembra se teve contato com o carcereiro após a entrega o preso, mas pode ter sido feito contato após todo o procedimento ter sido refeito, pois já se passaram 13 anos´ (fls. 612/616). FRANCISCO: ´que não são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que não participou da diligência que resultou na prisão de ANTONIO e RONALDO; que não teve contato com estes; que o depoente e mais uns seis ou sete policiais, por volta de seis horas e alguns minutos da manhã, incursionaram na Rua VENÂNCIO RIBEIRO, no complexo do CAMARISTA MÉIER, para averiguar uma denúncia de que lá havia venda de entorpecentes, além de indivíduos fortemente armados; que não havia informação da casa específica, mas sim que era no final da referida via pública; que chegando lá não constataram nada e retornaram para o batalhão; que foram em dois carros descaracterizados, mas fardados; que quando chegaram no batalhão, assumiram 02 viaturas e logo foi dado uma troca de tiros num dos acessos do JACAREZINHO, mais precisamente na Rua MAYRINK e ali permaneceram até a hora do almoço; que não fez contato com o capitão CHAGAS; que durante a incursão realizada no CAMARISTA MEIER pela manhã, não ouviu comentários sobre a prisão de ANTONIO e RONALDO; que depois que saíram é que o capitão CHAGAS falou que tinha um elemento preso com ele e falou que estava almoçando; que não falou sobre um outro indivíduo que teria sido detido; que não tem conhecimento como se procedeu a diligência realizada na casa do Sr. ANTONIO e não compareceu à delegacia; que a guarnição, após o almoço, retornou para o patrulhamento normal e que almoçaram em uma pensão que fica próximo ao Engenho da Rainha; que nunca foi preso ou processado anteriormente; que vai completar 27 anos de serviços na PMERJ (fls. 617/619). JAYME: ´que não são verdadeiros os fatos narrados na denúncia em relação ao depoente; que não participou da diligência que resultou na detenção de Antonio e Ronaldo; que participou na primeira incursão na comunidade do Camarista Méier, antes de assumir o serviço e foram em dois veículos descaracterizados com autorização do comando, mas se encontravam fardados; que pelo que se recorda participaram desta o depoente, Francisco de Assis, Mário José Carneiro, Manoel Maciste Aciolli, Ademilson de Paiva Cidreira; que fizeram a incursão em razão de um informe, passado por um colaborador; que na parte da manhã marginais se reuniram no alto da comunidade para esconder armas e drogas; que a finalidade era tentar prendê-los e apreender armas e drogas, mas nada encontraram; que dali o depoente retornou para o quartel para assumir o serviço regular; que se não lhe falha a memória informou pelo telefone para o Cap. Chagas que não tinham encontrado nada e estavam voltando para o quartel; que após foram a uma incursão na Favela do Jacaré; que nesta houve uma troca de tiros e o depoente e o Cap. Chagas veio ao seu encontro, mas já havia cessado a troca de tiros e como já estava na hora do almoço e havia um indivíduo preso e ficou sabendo que ele tinha voltado ao local onde o depoente tinha feito a incursão pela manhã, onde foi preso o elemento e dali liberou sua guarnição para almoçar; que não teve contato com o preso e nem o visualizou, pois ele estava no xadrez da viatura; que depois é que o depoente ficou sabendo que havia outro indivíduo preso que foi liberado pela guarnição; que no decorrer da ocorrência, o depoente passou na delegacia e ficou sabendo que o preso tinha sido encontrado com drogas e estava sendo lavrado o APF; que foram lidas as declarações de folhas 78 e indagado o depoente sobre os fatos, o mesmo informa que somente tomou conhecimento de tais fatos na DPJM; que o local mencionado por Antonio, embaixo do metrô é um dos acessos à Comunidade do Jacarezinho; que ficou sabendo que o Sr. Antonio era traficante do local; que não conhece algum motivo de Antonio fazer tal acusação; que nunca foi preso ou processado e serve à PMERJ há 23 anos; que à época o depoente era 2º sargento e hoje é Sub-tenente; que com certeza os presos sempre contestam a prisão, mas não é de costume alegarem agressão, até porque a AP se faz presente durante a lavratura do APF; que não visualizou o Sr. Antonio quando passou na delegacia´ (fls. 620/622). GILMAR: ´que não são verdadeiros os fatos narrados na denúncia em relação ao depoente; que não participou da incursão que resultou na detenção de Antonio e Ronaldo; que participou de incursão policial na rua Venâncio ribeiro, no dia mencionado na denúncia, por volta de 6 horas da manhã; que naquela ocasião não entrou em casa nenhuma e nada encontraram; que foram ao local porque segundo o Cap. Chagas havia uma informação de que no local havia drogas e armas; que não se recorda de todos os policiais que participaram, mas pode citar o sargento FRANCISCO DE ASSIS, JAIME ROSA, não se recordando do restante; que depois da ocorrência no Jacarezinho, na hora do almoço, ficou sabendo que o Capitão Chagas, junto com sua equipe, teve êxito em prender um indivíduo no local, não lembrando do nome; que não viu a pessoa detida; que não compareceu a 26ª DP naquele dia; que durante a incursão não abordou ninguém no local e não sabe se seus colegas assim o fizeram; que nunca foi preso ou processado e já se encontra na reserva da PMERJ há 05 anos; que o capitão Chagas não comentou se havia detido mais alguém além da pessoa mencionada´ (fls. 623/624). MARIO JOSÉ: ´que não são verdadeiros os fatos narrados na denúncia em relação ao depoente; que se recorda que participou de uma incursão, não se recordando o nome da rua, mas no Camarista Méier, onde foram checar uma informação de que no local se reuniam traficantes; que foi um comboio, mas não se recorda quais os policiais foram no carro particular e foram neste autorizado pelo comandante, devido ao horário e foi bem antes do serviço; que não se recorda se era um terreno, mas nada encontraram; que não participou de outra incursão naquele local; que posteriormente ficaram sabendo da incursão do Capitão Chagas, com uma segunda equipe; que não conversou com o Capitão sobre esta segunda incursão; que posteriormente ficaram sabendo, inclusive do conteúdo da acusação; que não conheceu o Sr. Antonio e nem Ronaldo; que não visualizou alguém que tivesse sido preso pela equipe do Capitão Chagas; que nunca foi preso ou processado e serve à PMERJ há 25 anos; que não se recorda se GILMAR e FRANCISCO faziam parte do comboio que fez a primeira incursão da qual o depoente participou´ (fls. 625/626). ADEMILSON: ´que não são verdadeiros os fatos narrados na denúncia em relação ao depoente; que participou da primeira incursão realizada na Rua Venâncio Ribeiro, no Camarista Méier e foi bem cedo, entre 5/6 horas; que da incursão participaram os policiais sargento Jaime Rosa, Francisco de Assis, Gilmar Vasconcelos, Cab. Manoel Maciste, sargento Washington, que é falecido e Mário José Carneiro; que o depoente estava dirigindo e ficou fora da comunidade; que a razão da incursão foi uma informação que chegou de venda e armazenamento de armas e drogas; que após ficaram sabendo que uma outra guarnição do Cap. Chagas foi aquele mesmo local, naquele mesmo dia e que detiveram uma pessoa e acredita que seja Antonio; que não tem conhecimento se detiveram outra pessoa; que desconhece a acusação de tortura, espancamento, morte e desaparecimento com o corpo de um dos detidos; que nunca foi preso ou processado e trabalha na PMERJ há 22 anos´ (fls. 627/628). MANUEL: ´que não são verdadeiros os fatos narrados na denúncia em relação ao depoente; que de manhã cedo no dia mencionado na denúncia participou de diligência na rua também ali mencionada, no Engenho de Dentro; que não se recorda de quem exatamente participou, mas foi parte do comboio operacional que na época o depoente integrava; que a finalidade da diligência foi checar uma delação de armas e drogas, na localidade, que estariam escondidas; que foram em dois veículos particulares por que era muito cedo e as viaturas oficiais estavam com as guarnições ainda trabalhando; que nada foi encontrado na diligência e não sabe informar se foi feita outra incursão naquele mesmo dia ou se foi detido alguém; que após a diligência, regressaram para unidade para pegarem a viatura oficial e trabalharem normalmente na rua; que posteriormente veio a saber que teve um indivíduo preso com drogas; que não ouviu comentário sobre ter sido levado indivíduos para determinado local, espancados, torturados e que um deles não apareceu até hoje; que nunca foi preso ou processado; que serve à PMERJ há 22 anos´ (fls. 629/630). A negativa orquestrada por todos os acusados é totalmente inconsistente, por não encontrar eco nas declarações colhidas na fase preliminar investigatória, da vítima ANTONIO e de IVAN (genitor de RONALDO), este também em juízo, abaixo transcritas e que em confronto com as demais provas produzidas na instrução, sob o crivo do contraditório, destroem, sobremaneira, as versões daqueles: ANTONIO: Que no dia dos fatos narrados na denúncia estava em sua casa dormindo e devia ser por volta de 8 ou 9 horas; que escutaram um barulho em cima da casa e quando sua mulher se levantou para ver o que era, os policiais já estavam dentro da casa e era um total de seis, mais ou menos e havia alguns policiais que estavam no portão mandando que segurassem o depoente e foi o algemaram e levaram para o andar de cima e começaram com as agressões com tijolos, em seguida, chegando com outro rapaz de nome Nardo, também algemado, começando também a bater nos dois e um dos policiais mencionou que levassem logo os dois para ´aquele lugar´ e foi quando colocaram o depoente e o outro rapaz no camburão e foram para Vieira Fazenda, antigo Viaduto onde ficava a CCPL e havia um muro branco que tinha um buraco e passaram pelo buraco e foram lá para dentro, onde só havia mato e ´Nardo´ ia um pouco mais à frente, algemado sem camisa, com um outro grupo de policiais; que quando chegaram na mata, levaram um para um canto e o outro para o outro lado, dando para os dois se verem e começaram a bater em ambos; que começaram a aplicar choque no depoente com uma maquininha, colocando também um brinco em cada orelha para a aplicação do choque. A seguir sufocavam o depoente com um saco plástico retirando somente quando o depoente dava sinais de sufocamento, esclarecendo ainda, que os policiais militares não indagavam nada ao depoente e se limitavam a dizer para o depoente que agora era sua vez; que tudo aconteceu até aproximadamente às 13 horas, mas quando saíram do local conduziram apenas o depoente, não sabendo informar qual o destino que fora dado ao Nardo; que quando saíram do mencionado local foram fazer um lanche, porém não sabe informar o local e depois passaram no quartel e ficaram à distância com o carro, saltou um policial escuro, o mesmo que havia adentrado em sua residência e lhe dado um pontapé na altura da costela e dali passaram o depoente para um outro carro de quatro portas, não sabendo precisar se era da polícia, tudo isso à distância do quartel e dali foram para a 26ª DP; que quando chegaram nesta, apresentaram a ocorrência ao delegado de plantão e conduziram o depoente, apresentando um monte de ´negócios´ nas mãos, dizendo que pertencia ao depoente e aquilo, porém, não o pertencia e foi recolhido ao xadrez; que foi mandado que tirasse a roupa e ficasse de sunga, momento este em que o carcereiro viu que o depoente estava com diversas lesões, indagando também se o depoente havia falado para o delegado sobre as agressões sofridas; que o depoente disse que o único momento que teve para relatar as questões foi naquele instante e foi levado ao delegado, de volta e vendo o estado em que o depoente se encontrava, falou para os policiais que iria mandá-lo para Exame de Corpo de Delito, sendo lavrado outro Auto de prisão após ter voltado do IML e neste momento foi liberado pelo Dr. Delegado e voltou para casa com sua esposa; que no dia seguinte, a mãe e o pai de Nardo apareceram em sua residência com os repórteres do Jornal O POVO, perguntando por Nardo e informou para eles que este foi levado juntamente com o depoente para um cativeiro na Vieira Fazenda e o depoente foi torturado de um lado e Nardo de outro; que o advogado da família de Nardo conduziu o depoente à 1ª DPJM, com a finalidade de apurar as irregularidades perpetradas pelos policiais e lá um Major providenciou a condução do depoente até o local onde o mesmo havia sido maltratado; que foi conduzido por cerca de cinco policiais militares em três carros particulares ao local apontado; que lá chegando, os policiais começaram a procurar Nardo e não acharam este, mas encontraram, próximo do local, outros três cadáveres; que o responsável pela equipe tirou uma fotografia do local onde o depoente informou que encontrava-se Nardo e chamaram o Corpo de Bombeiros; que o depoente esclareceu que não havia relatado para o delegado as agressões sofridas, na primeira vez, porque queria se ver livre dos policiais que o torturaram e preferia ser preso a permanecer na presença destes, pois não aguentava mais; que o delegado, naquele momento, por ocasião da lavratura do segundo Auto, perguntou aos policiais que o torturaram onde estava o filho da ´dona´ e que o policial que funcionava como motorista da viatura respondeu que havia soltado o Nardo; que Nardo ficou a uns 10 metros de distância do depoente, quando estava no matagal, e somente ouvia seus gritos; que o depoente, no momento da tortura, permaneceu deitado no chão com as mãos para trás algemadas, com um outro policial militar sentado atrás de sua cabeça aplicando-lhe seções de choque e que este era o mencionado motorista; que foram mais ou menos uns seis policiais que o conduziram para o referido matagal; que foram uns quatro policiais que levaram Nardo para outro local, pois com o depoente permaneceram apenas dois; que acerca dos dois policiais que permaneceram com o depoente, tem condições de esclarecer que um deles era o motorista, não sabendo precisar o outro, pois este ficava aplicando-lhe golpes por trás e depois ia na direção do Nardo, retornando a seguir para lhe aplicar outros golpes; que de todos os policiais que participaram do espancamento, somente quatro saíram do matagal com o depoente... (fls. 82/87 - IPM, Vol. I). IVAN: ´que vários vizinhos presenciaram os atos dos policiais, no momento em que estavam na casa do Sr. Antonio, porém não querem prestar declarações com medo dos policiais; que o próprio depoente teme por sua vida e de sua família; que esclarece que o cadáver do sexo masculino encontrado na diligência de local descrita às fls. 89/90 não era de seu filho; que neste local havia diversas ossadas humanas e cadáveres de mortes recentes só havia dois, sendo um de um homem e outro era de uma mulher; que tal local é desabitado, coberto de mato, com algumas trilhas e clarões; que havia numerosas ossadas humanas, sangue, roupa e calçados das pessoas mortas; que também havia marcas de sapatos características das botas utilizadas por policiais militares; que na ocasião o comentário dos policiais que estavam na diligência era de que o local era utilizado para tortura, homicídios e desovas das vítimas e que seria utilizado pelo pessoal do 3º BPM; que o local fedia e impressionou muito o depoente e que quando viu o local teve certeza de que se seu filho havia sido levado para lá, estaria morto; que o depoente, diante das características do local, não teve vontade de prosseguir por estar muito impressionado; que seu filho foi visto por uma menina que mora nas proximidades, no interior do camburão dos policiais militares todo encolhido enquanto o camburão era lavado no posto de gasolina da BR-Petrobrás situado na esquina da Rua Paraná e Clarimundo de Melo, na Piedade...´ (fls. 50/51, do Apenso ao IP nº 361/98, Vol. I). Alie-se a tais informações o teor do parecer final exarado no IPM da CGPM nº 11.673/98 - Portaria 215/98, concluindo que os policiais LUIS GUSTAVO GOMES CHAGAS, PAULO CESAR SILVESTRE DA SILVA, ALESSANDRE NOGUEIRA DA SILVA, ALTINO GLAUCIO RAMOS DIAS e EDSON OLIVEIRA DE ARAÚJO estiveram no final da Rua Conselheiro Mayrinck e também naquela onde ocorreu a detenção de RONALDO e ANTONIO e a apreensão da droga e que a viatura, ao contrário do que alegaram, passou pela primeira rua às 08:18h e esteve no local do segundo espancamento, para onde as vítimas foram levadas e apontado por ANTONIO, às 08:50 h, consoante registrou o sistema GPS de seu rastreamento (fls. 259/315), bem como que os integrantes da guarnição faltaram com a verdade em seus depoimentos (fls. 16, do Apenso ao IP nº 361/98, Vol. I). Neste prisma, as testemunhas MILTON ROBERTO OLIVIER DE AZEVEDO (fls. 455/457), JUARACI RODRIGUES CARDOSO VIEIRA (fls. 458/462), IVAN JOSÉ DA SILVA (fls. 487/490), ROGÉRIO RIBEIRO DA SILVA (fls. 491/496), MARLI RIBEIRO DA SILVA (fls. 497/500), ROSANE RIBEIRO DA SILVA (fls. 501/507), LUCIANO ROCHA (fls. 508/510), MARIA APARECIDA FERREIRA (fls. 531/535) e CÍNTHIA DENIZE FERREIRA DA COSTA (fls. 536/537), cujos depoimentos, respectivamente, abaixo são transcritos nos seus pontos nodais, igualmente destroem a negativa dos réus acima mencionados: MILTON: ´que o depoente foi designado para atuar no CIAC; que ali relatou o inquérito que serviu de lastro a presente acusação e já estava praticamente pronto; que inicialmente foram instaurados 2 inquéritos pela polícia civil, um deles relacionado a prisão em flagrante de uma pessoa com drogas e que o delegado resolveu relaxar a prisão e mandou que fosse submetido a exame de corpo de delito e determinou a instauração de um outro inquérito para apurar o que seria uma ilegalidade relacionada a prisão, pois a pessoa presa alegava que os policiais tinham invadido a residência dela e a espancaram na presença da mulher e filhos; que tais inquéritos ficaram praticamente paralisados na esfera da polícia civil e quem apurou os fatos foi a polícia militar, através de dois IPM's; que não se recorda qual batalhão se encontravam servindo os policiais militares à época dos fatos; que havia menção a uma outra vítima chamada RONALDO que teria sido presa e levada até a residência de ANTONIO e dali saíram todos e só por volta das 17 horas é que chegaram a delegacia com ANTONIO e outro ´sumiu´; que o outro é o RONALDO mencionado; que o relatório mencionado anteriormente é o que consta de fls. 197/208, que neste momento lhe foi exibido; que teve acesso aos autos dos IPM's mencionados e restou apurado ali, ´com quase total certeza´ os fatos narrados na denúncia; que não teve contato com os acusados e em relação as testemunhas, somente com o pai do garoto, ou seja, RONALDO, que ali compareceu querendo saber informações sobre o andamento do feito; que na sua experiência policial já teve a oportunidade de presenciar preso portando droga alegar ter sido espancado por policias militares, mas nenhum deles ´sumiu´ até hoje; que começou a trabalhar no feito quase 12 anos após e foi solicitado os antecedentes das vítimas e pelo que se recorda elas não tinham antecedentes; que a solicitação dos antecedentes já constava dos autos; que conforme já disse, já se passaram 10 ou 12 anos e não se recorda o nome dos policiais que apresentaram o preso a delegacia, mas que foi uma guarnição e que consta do seu relatório; que no IPM ficou provado que todos os acusados participaram da prisão das vítimas, inclusive param para almoçar; que a polícia militar apurou, através do GPS, a localização das patrulhas e só não localizaram 3 veículos que eram de propriedade dos policiais e não sabe qual deles eram os proprietários; que não sabe esclarecer se as alegações de presos com droga, de espancamento por policiais militares eram falsas, mas sabe que a presente não era, porque o delegado mandou que ANTONIO fosse a exame e só depois é que ele relaxou a prisão do mesmo; que não chegou a realizar diligências em hospitais a fim de localizar RONALDO, pois, conforme já dito já tinham se passado 11 anos e várias diligências já tinham sido feias; que diligenciou no sentido de obtenção da comprovação do óbito da vítima ANTONIO; que o relatório do depoente se consubstancia em uma análise do relatório e das provas que a polícia militar trouxe para os autos do IPM; que o depoente fez uma conclusão do inquérito utilizando uma prova emprestada, que é permitida, através de inquéritos concluídos, com utilização de GPS, inclusive havia diligência feita por um Major ou Coronel, onde a viatura tinha sido lavada para retirar manchas de sangue; que a conduta atribuída aos acusados estão descritas na denúncia. JUARACI: ´que se encontrava na delegacia, de plantão, e a Central de flagrantes funcionava na 26ª DP; que de manhã quando chegou para assumir o plantão, chegou uma senhora bastante apavorada, dizendo que policiais militares tinham invadido a residência dela e conduzido o esposo dela, cujo nome do mesmo não se recorda nesta oportunidade, mas era uma pessoa de bastante idade; que sugeriu que a referida senhora comparecesse a 23ª DP ou ao batalhão, uma vez que o local onde o Senhor mencionado morava ficava na circunscrição dos referidos órgãos; que o batalhão era o do Méier, lhe parecendo ser o 23º; que a senhora saiu e o depoente continuou trabalhando normalmente; que a central de flagrantes só começava a funcionar às 18 horas e conforme já dito era na 23ª DP; que naquele dia chegou um senhor bastante idoso, com mais de 70 anos, apresentado por policiais militares lotados no batalhão do Méier, com a imputação de tráfico de entorpecentes; que estabelecendo uma ligação da comunicação daquela senhora antes mencionada, chegou à conclusão de que aquele senhor era a mesma pessoa que tinha sido levada pelos policiais na parte da manhã; que o senhor apresentava hematomas na face, razão pela qual, após lavrar o APF e relaxar a prisão do mesmo, determinou que ele fosse levado ao Hospital Salgado Filho e depois ao Instituto Médico Legal para que fosse submetido a exame de corpo de delito; que o exame constatou lesões corporais no referido senhor; que os policiais chegaram com a notícia de que aquele senhor havia sido preso momentos antes, mas na verdade, conforme já esclareceu, ele havia sido detido pela manhã; que não perguntou aos policiais a razão da pessoa detida apresentar os hematomas mencionados; que determinou a instauração de inquérito policial para a apuração dos fatos e remeteu o feito para a 23ª DP - Méier, a quem tinha a atribuição para a apuração dos fatos; que o despacho de fls. 02 e o APF de fls. 06/07 foram da lavra do depoente; que pelo que lhe parece a vítima prestou declarações, dizendo que tinha sido vítima de humilhações e espancamento; que o despacho e o APF dizem respeito aos fatos antes narrados; que após remeter o feito para a 23ª DP não manteve contato com os policiais que seguiram na investigação, pois fora transferido; que instaurou outro inquérito também porque um rapaz tinha sido pego pelos policias que prenderam a vítima antes mencionada ou com uma outra guarnição pertencente ao batalhão do Méier, pois realizava uma operação naquele dia na Favela do Jacarezinho; que tomou conhecimento através do familiares que chegaram no plantão, dizendo que o rapaz tinha sido detido por policiais militares e havia desaparecido, uma vez que não foi apresentado na 26ª DP, que era a delegacia que tinha circunscrição na área do batalhão; que instaurou IP através de portaria e fez as comunicações a corregedoria de polícia, mas como não tinha atribuição para prosseguir no feito, o enviou de imediato para a delegacia do Méier; que é evidente que uma pessoa que é detida por policial militar ou civil, deva ser apresentada de imediato a AP e no caso concreto o senhor foi detido na parte da manhã, conforme já disse, e só foi apresentado à delegacia já no período da noite, ou seja, por volta das 19 horas, apresentando os hematomas, razão pela qual o estado de flagrância já não existia mais, pois já tinha sido desnaturado; que o APF lavrado em desfavor de ANTONIO também foi remetido para a 23ª DP; que lavrou somente um APF em relação ao senhor ANTONIO naquele dia; que é costume os policiais militares elaborarem um TRO e o plantão da delegacia costuma assiná-lo e às vezes o próprio delegado assina; que naquela época, na delegacia tradicional, era lavrado um registro de ocorrência relacionado ao APF; que quem elabora o RO é o plantão da delegacia; que o RO de fls. 03 e 04 é da 26ª DP, onde foi lavrado o APF; que observa que no referido RO consta o horário ali fixado de 17 horas; que não deu voz de prisão ao policiais militares porque entendia que não havia cabimento; que inicialmente conforme já dito o senhor ANTONIO foi encaminhado ao Hospital Salgado Filho, não sabendo quanto tempo ANTONIO permaneceu naquele hospital e depois compareceu ao IMLAP, acreditando que após as 20 horas; que ANTONIO foi a exame de corpo de delito naquele mesmo dia; que observou as lesões no corpo de ANTONIO após a lavratura do APF; que não se recorda se ANTONIO chegou a permanecer na carceragem antes de ter contato com o depoente; que o preso foi apresentado e também foram apresentadas drogas; que não se recorda do momento exato em que manteve contato com o preso na delegacia; que não tem condição de reconhecer dentre os acusados presentes qual deles teria apresentado o preso; que não conhece o acusado presente, Major Chagas; que não sabe informar quando chegou o laudo de exame de corpo de delito, a que foi submetido ANTONIO; que quando relaxou a prisão ainda não se encontrava com o laudo de exame de corpo de delito; que não perguntou aos policiais a razão das lesões apresentadas no corpo de ANTONIO porque tem experiência e sabe quando uma pessoa foi agredida ou não; que a expressão hematoma, utilizada anteriormente e que teria sido visualizada no corpo de ANTONIO tem o sentido de quando o sangue extravasa das veias e torna um inchaço cutâneo; que conforme já mencionou as lesões eram na face de ANTONIO; que não examinou o corpo de ANTONIO para verificar se apresentava lesões em outros locais; que os policiais militares ainda se encontravam na delegacia quando o depoente relaxou a prisão de ANTONIO; que não se recorda ter mencionado para os policiais que ANTONIO afirmava haver sido agredido; que o convencimento do depoente para chegar ao ponto de relaxar a prisão de ANTONIO se baseou em dois pilares, 1º pelo fato comunicado pela senhora na parte da manhã e o 2º em razão do lapso temporal para a apresentação na delegacia; que não conhecia a circunscrição da 26ª DP...´ IVAN JOSÉ: ´que sabe que os policiais militares sumiram com seu filho e já fazem 12 anos; que quem pegou RONALDO na rua foram os policiais; que eram todos fardados; que o depoente e o Major JOCIMAR estiveram no posto de gasolina; que teve conhecimento que a viatura estava sendo lavada, tirando o sangue da viatura e RONALDO estava de cabeça arriada dentro desta; que quando esteve no posto, foi o Major quem conversou com os funcionários; que foi uma pessoa conhecida quem comentou com o depoente que a viatura estava sendo lavada; que acredita que os funcionários não confirmaram que a viatura esteve no posto; que RONALDO trabalhava com o depoente nos correios prestando serviços e um mês antes de seu desaparecimento ele foi despedido da firma para qual ele prestava serviços; que RONALDO não tinha envolvimento com a polícia e nunca tinha sido preso; que conhecia o Sr. Antonio de vista e não sabia o que ele fazia; que Antonio após ser liberado retornou para casa; que conversou com ele e ele falou que foram torturados, colocaram sacos na cabeça deles e que todos os dois apanharam muito; que Sr. Antonio disse que veio em uma viatura e disse que RONALDO estava na outra viatura na Rua Conselheiro Mairink, embaixo do metrô; que o Sr. Antonio não disse por que os policiais torturaram ele o RONALDO; que o depoente e o Major JOCIMAR estiveram no local mencionado embaixo do metrô e encontraram 3 corpos e o major mandou verificar se era o filho do depoente; que olhou e nenhum deles era seu filho e que dois dos corpos eram de homens e 1 de uma mulher; que o local era um matagal fechado e o mato era alto e era um terreno cercado pelos lados e era cheio de marcas de botina no chão todo, ou seja, de pessoas que usavam buts; que chegou no 3º batalhão para falar com o oficial de dia e este disse que tinham soltado RONALDO; que não deu para ´pegar´ o nome do referido oficial; que após não retornou àquele batalhão para fazer reconhecimento do mencionado oficial; que não tem outras informações acerca do desaparecimento do seu filho RONALDO; que foi no mesmo dia que esteve no batalhão que seu filho foi preso e que se não lhe falha a memória, foi na parte da tarde quando compareceu no batalhão; que estava trabalhando no dia que seu filho foi preso por policiais e o mesmo saiu as 07 e poucos minutos para ir comprar pão; que naquele dia o depoente saiu de casa para o trabalho às 05 da manha e era o horário que saia todos os dias; que RONALDO estava com os documentos quando foi abordado; que não sabe se ele os apresentou para os policiais; que confirma o que disse no depoimento prestado à fls. 18 do mesmo volume antes mencionado de que havia uma blitz da policia militar e eram varias viaturas quando o seu filho foi comprar pão e havia até carro particular; que não sabe informar se existe boca de fumo na rua Venâncio Ribeiro; que após os fatos é que veio saber onde fica a casa onde o Sr. Antonio morava; que soube que Sr. Antonio morava em uma travessa à Rua Venâncio Ribeiro; que o povo comentou que os policiais conduziram RONALDO para a casa do Sr. Antonio; que sua patroa, seu filho mais velho, ROGERIO, sua filha, ROSANE, viram os policiais conduzindo RONALDO para a casa mencionada; que esteve na 26ª DP no dia do desaparecimento do seu filho, procurando por ele, e tudo se passou durante a tarde, ou seja, o corre-corre, procurando aqui e ali, mas o que aconteceu com o RONALDO foi de manhã cedo; que não lembra qual foi a resposta quando perguntou por seu filho na 26ª DP; que Antonio estava todo marcado, todo quebrado e ele falou o que se passou com ele e que com o filho do depoente foi pior pois era mais novo; que Antonio não explicou o porque foi espancado pela policia e o depoente também não perguntou, só queria saber do seu filho, que até hoje está sumido; que quando o Sr. Antonio veio da delegacia, o depoente perguntou a ele por seu filho, no mesmo dia dos fatos; que foi o Sr. Antonio quem contou pessoalmente, conforme esclareceu acima, o que tinha acontecido com ele e o filho do depoente...´ ROGÉRIO: ´que o depoente foi o primeiro a chegar ao local quando seu irmão foi abordado; que a abordagem ocorreu na Rua Venâncio Ribeiro e um vizinho o chamou dizendo que Ronaldo tinha sido abordado por policiais; que foi ao local e ali Ronaldo estava dentro da casa do Sr. Antonio e havia uma viatura da PM e uns quatro ou cinco veículos, não podendo precisar e dentre eles a Paraty e o Gol mencionados na denúncia; que o depoente disse que era irmão do rapaz que estava dentro da casa e queria chamá-lo para saber o que tinha ocorrido, não sabendo se era Capitão, Tenente ou Soldado que falou que era para o depoente ir embora, senão ele iria colocá-lo lá dentro também e apontou arma para o depoente e estava com um saco, não sabendo o que continha, que iria jogar aquilo em cima do depoente também se ficasse ali; que o depoente foi embora e chamou sua genitora Marli e voltou para o local juntamente com aquela; que o policial mencionado não queria nem que o depoente olhasse para ele para verificar o nome ou a patente; que os vizinhos que tentavam sair das casas para saber o que estava ocorrendo ele mandava entrar dizendo que iria dar tiros; que o Sr. Antonio era morador do local; que sabia que o Sr. Antonio era mecânico, pois sempre o via mexendo em carros; que no local havia vários policiais militares, na rua, na casa, em volta desta e em cima da laje; que quando voltou com sua mãe eles fizeram a mesma coisa, mandando ir embora e ameaçando de tudo quanto era jeito; que foram para casa e esta ficava próximo e sua mãe foi chamar um conhecido dela que era advogado, para tentar entrar na casa do Sr. Antonio e o depoente ficou na rua esperando os policiais tirarem o seu irmão Ronaldo da casa; que quando sua genitora retornou e não encontrou o advogado que ela foi procurar, eles já tinham saído do local com o Sr. Antonio e Ronaldo; que viu quando os policiais colocaram seu irmão Ronaldo e o Sr. Antonio na viatura e era aparentemente do tipo Patamo e foram colocados na parte traseira; que estava a uns 20 metros do local e ficou no meio das pessoas, pois a rua estava cheia; que não pode observar se seu irmão ou o Sr. Antonio apresentavam lesões pelo corpo; que os policiais desceram dizendo que os levaria para a delegacia; que foi com sua genitora até a delegacia e nada, pois eles não estavam lá; que foram a 26ª DP, no Méier; que mais tarde retornaram novamente àquela delegacia e só encontraram o Sr. Antonio todo machucado, saindo sangue do ouvido; que o delegado trouxe o Sr. Antonio e o depoente perguntou a ele sobre seu irmão e ele falou para o depoente: ´levaram para um matagal e ele lembrava que passava uma linha de trem e que ele, Antonio, apanhava de um lado e seu irmão Ronaldo de outro; que Sr. Antonio escutava o grito de Ronaldo e este o daquele; que Sr. Antonio disse que tomava choque no ouvido e apanhava muito e depois não escutou mais Ronaldo gritando e foi quando saíram do local e ele não viu mais Ronaldo´; que não anotou o número da viatura mencionada, mas acredita que sua mãe ou irmã anotou; que viu o delegado reclamando para outros policiais, se referindo aos policiais militares de que estes só lhe arrumavam ´merda´, em razão do Sr. Antonio ter chegado todo machucado; que a cela onde o SR. Antonio estava os presos estavam fazendo a maior algazarra para tira-lo de lá, senão ele iria morrer ali; que não viu os policiais que estavam no local, ou seja, na casa do Sr. Antonio, na delegacia no Méier naquele dia; que após, o delegado falou que iria liberar o Sr. Antonio, mas só com a presença de um familiar; que o depoente foi para casa com sua mãe e ficaram indagando para onde teria sido levado Ronaldo; que no dia seguinte, seu genitor e um cunhado, compareceram ao batalhão da PM, pois o depoente tinha ido trabalhar; que no mesmo dia que seu irmão desapareceu, compareceram às delegacias da Pavuna, Encantado e uma outra que fica do outro lado do Méier e seu irmão não havia dado entrada em nenhuma delas; que foi chamado à Corregedoria da polícia para fazer reconhecimento dos policiais e os reconheceu, principalmente aquele que lhe apontou arma, conforme narrou acima; que não se recorda do nome do referido policial neste momento; que foi uma única vez à Corregedoria de polícia; que não teve dúvida quando fez o reconhecimento na Corregedoria; que não tiveram mais informações sobre o paradeiro de seu irmão Ronaldo; que muito tempo após os fatos viu o Sr. Antonio passando na rua, mas não teve mais contato com ele; que após os fatos ´ele sumiu´; que muito tempo depois é que ele voltou; que quando chegou na casa do Sr. Antonio, de onde estava não tinha como visualizar seu irmão, pois o PM não deixava nem chegar perto do portão; que um dos policiais usava touca ninja, óculos espelhados e farda da PMERJ, mas com a gandola solta da calça e sem arma; que quando tiraram Antonio e Ronaldo da casa o depoente não viu os policiais os agredindo naquele momento; que chegou na casa do Sr. Antonio entre 7/7:30h, no máximo; que Ronaldo tinha saído para comprar pão; que Ronaldo naquele momento não estava trabalhando e fazia ´bico´ de pintura, até com o genitor; que somente prestou declarações na corregedoria de polícia; que compareceram à Corregedoria, o depoente, sua irmã Rosane, seu genitor Ivan, sua mãe Marli e seu cunhado Luciano; que na Corregedoria sua genitora Marli reconheceu os policiais também; que após ter comparecido à Corregedoria não recebeu outra comunicação da desta ou de policial o procurando; que no interior dos veículos mencionados, dentre eles Paraty e Gol, estavam policiais fardados; que não pode observar se o policial que lhe apontou arma ingressou na viatura ou em carro policial; que não tem como informar quais os policiais entraram na viatura e nos veículos particulares; que seu irmão Ronaldo nunca tinha sido preso e não tinha envolvimento com crime, não sabendo informar quanto ao Sr. Antonio; que a vizinha disse para o depoente: ´abordaram teu irmão na rua´ e conforme mencionou acima, quando chegou ele estava dentro da casa do Sr. Antonio; que quando o delegado pediu para trazer o Sr. Antonio já era na parte da tarde; que estava com sua genitora quando tiveram contato com o Sr. Antonio; que o policial que estava na casa do Sr. Antonio, que lhe impediu que tivesse contato com seu irmão Ronaldo e que lhe apontava a arma, conforme narrou acima, foi o primeiro que reconheceu quando chegou à Corregedoria; que foi na mesma delegacia que o depoente estava na parte da manhã procurando seu irmão que retornou na parte da tarde quando teve contato com o Sr. Antonio; que foi o Sr. Antonio quem falou para o depoente que havia levado choque, conforme constou acima; que inclusive para falar com ele teve que ser bem de perto, devido ao seu estado; que não sabe informar o nome da vizinha que bateu no seu portão e informou que o irmão do depoente estava detido; que pelo que sabe no quartel foi informado para o genitor e o cunhado do depoente que Ronaldo não esteve lá; que soube que teriam falado para sua genitora ou para seu cunhado que teriam soltado Ronaldo na rua; que não sabe informar se quando o Sr. Antonio faleceu ainda morava lá, na Rua Venâncio Ribeiro; que o local onde Ronaldo foi abordado era quase no final da rua mencionada; que no final daquele rua só tem saída a pé, não tendo saída para veículo; que conforme já dito o Sr. Antonio estava todo machucado com inchações no rosto e sangue no ouvido; que o próprio Sr. Antonio conversou com o depoente; que o depoente viu as lesões mencionadas com certeza; que quando visualizou o Sr. Antonio, o delegado estava na sala dele com o escrivão e aquele foi trazido...´ MARLI: ´que deixou seu filho RONALDO dormindo em casa e foi levar o neto ao parque; que levou seu neto e quando voltou sua filha ROSANA veio a seu encontro apavorada dizendo que a policia tinha prendido RONALDO e o levado para casa do Sr. Antonio; que conhecia o Sr. Antonio e este era biscateiro e lavava carros; que a depoente subiu correndo e foi diretamente onde RONALDO e SR. ANTONIO estavam e era na casa deste; que quando chegou à casa de Sr. Antonio, os ´policia´ estavam com eles lá em cima, no terraço; que tinham policiais fora da casa e pediu autorização para ver seu filho; que o policial lá de cima disse : - ´a senhora não vai subir não, olha aqui com que o seu filho estava´ e mostrava uma arma e não sabe de quem era esta; que os policias que estavam embaixo, alguns ´encapuzados´ e tinha sem capuz também e um deles virou para a depoente e disse ; - ´ Pode ir embora, que daqui a pouquinho ele vai para casa´ e já faz 12 anos e até hoje nada, nem vivo, nem morto, e nem a ossada; que seu filho ROGÉRIO e sua filha ROSANE também estiveram na casa do Sr. Antonio; que após ouvir o que o policial falou a depoente e sua filha desceram e se arrumou e foi para 25ª DP , do Méier; que ali o escrivão e não sabe ao certo se era escrivão, perguntou se era um velho e um magrinho; que o mesmo falou que o velho tinha ido para o hospital, mas RONALDO ninguém sabia para onde ele tinha ido; que estiveram em muitas delegacias, e seu esposo já não aguentava mais; que foram também em tudo quanto é batalhão e necrotério; que ficaram na delegacia até meia noite, a depoente e sua filha Rosane e viram Seu Antonio chegando no camburão todo quebrado, todo ´arrebentado´; que a depoente e sua filha perguntaram: ´Seu Antonio, cadê o Ronaldo?´ e ele disse ´não sei´; que ali ninguém deu notícia de Ronaldo; que foram na Corregedoria da Policia Militar para prestar depoimentos, no Méier; que prestaram depoimento também na 25ª DP, que hoje é 26ª DP e hoje mudou tudo; que a delegacia fica na entrada do Rio, onde tem o Prezunic; que reconheceu todos os policiais que estavam na casa de Seu Antonio, na Corregedoria, só que agora eles estão velhos, e tem um índio, que na época não estava encapuzado e odeia bastante ele; que odeia Índio porque ele não soube explicar, ou seja, não disse ´Senhora espere´, ou mandou esperar para ter uma resposta, e foram todos grosseiros, principalmente ele, mas não a agrediram com palavras; que não recorda o nome dos policiais, mas só quando falam o nome deles; que Ronaldo nunca tinha sido preso e fazia biscate em obra e tinha ´sobrado´ no quartel; que já faz tantos anos e acredita que não lembre mais do nome dos policiais; que não teve dúvida quando reconheceu os policiais, porque viu eles no local e também quando foram prestar depoimento e os viu pelo vidro; que tinham vários policiais atrás do vidro; que depois que se filho desapareceu não foi procurada por algum policial militar; que não voltou a falar com Seu Antonio depois dos fatos porque ele estava doente e foi viajar; que esteve na delegacia na parte da manhã e na parte da tarde, quando teve encontro com o Sr. Antonio, quando ele estava chegando do hospital com o corpo todo arrebentado; que conversou com Seu Antonio só à noite; que conforme mencionou ficaram na delegacia até por volta da meia noite, quando o Seu Antonio chegou; que estava com sua filha Rosane quando conversou com o Seu Antonio; que assim que Seu Antonio saiu do camburão perguntou a ele ´Cadê Ronaldo´ e ele disse ´não sei´; que após seu Antonio voltou para casa já bem aprumado e voltou a trabalhar com lavagem de carro; que acredita que tinham se passado uns 10 dias quando voltou a visualizar Seu Antonio; que quando foi à delegacia na parte da manhã e na parte da tarde, foi somente com Rosane; que Seu Antonio estava machucado, todo quebrado e enfaixado, e era mais nos braços, nas costelas e nas pernas, e no rosto não tinha nada não; que após voltaram para casa e ligaram para o pai do Ronaldo; que o Batalhão do Méier, na praça perto do hospital Salgado Filho foi um dos primeiros que compareceram; que não viu o seu filho ser agredido, mas ouviu os gritos, pois não deixaram que ninguém subisse; que havia camburão da PM mas tinha carros também e não sabe informar os tipos desses e faz tanto tempo; que tentou fazer contato com advogado quando Ronaldo estava na casa de Seu Antonio, mas ele já estava aposentado; que o policial mencionado como Índio estava na parte de baixo da casa e não na laje...´ ROSANE: ´que no dia 26 de Agosto de 1998, por volta de 07/07:30h da manhã, o tio da depoente, que já é falecido, EDESIO, bateu na porta, chamando e dizendo que policiais teriam subido a rua e o irmão da depoente, RONALDO, tinha ido comprar pão; que RONALDO morava com a genitora e a depoente do lado, no mesmo quintal; que a depoente levantou com sua bebezinha na época e foi chamar seu outro irmão ROGERIO, para ele verificar o que tinha acontecido; que quando ROGERIO foi para rua verificar o que tinha acontecido, uma vizinha chamou a depoente para dizer que os policiais já tinham levado RONALDO para o alto do morro; que ROGERIO seguiu pela rua e a depoente foi pela vila e chegando lá, avistou RONALDO sentado na escada que dá acesso ao segundo andar da casa do Sr. Antonio; que chegou ao local antes de ROGERIO; que RONALDO estava com as mãos para trás e uma porta estava entreaberta; que quando RONALDO a avistou ele falou: ´minha irmã´ e o policial que estava atrás da porta deu um tapa atrás das costas de RONALDO e fechou a porta; que a partir de então não teve mais visão de RONALDO; que tinham vários policiais na casa, alguns com farda e outros com roupa normal; que alguns estavam com capuz e somente com os olhos à vista; que havia viaturas da polícia militar e carros particulares e se não lhe falhe a memória, eram dois; que a depoente voltou e foi chamar sua genitora; que ROGERIO ficou aguardando na casa da depoente a chegada da genitora; que a depoente encontrou com a genitora no meio da rua, pois a mesma havia levado o filho mais velho da depoente na escola e estava retornando; que falou para sua mãe o que estava acontecendo e ela pegou o que tinha de documentos de RONALDO, inclusive carteira de trabalho e o restante dos documentos estavam com ele e foram até o local onde RONALDO se encontrava, ou seja, a depoente e sua genitora; que quando chegaram a sua mãe perguntou a um dos policias: ´cadê o meu filho?´ e um deles que estava no segundo andar da casa respondeu perguntando: ´vocês são advogadas dele?´ e sua genitora disse que era mãe dele e queria saber por que ele estava sendo detido; que o policial disse: ´se não é advogado dele, se adianta´, mas sua genitora disse: ´os documentos do meu filho estão aqui´ e o policial respondeu amostrando uma arma que a depoente não sabe de que tipo era dizendo que aquilo ali tinha sido encontrado com RONALDO; que a depoente ficou com medo e pegou sua mãe e desceu porque o policial estava com aquela arma na mão e eles estavam muito alterados; que quando saíram dali e encontraram com seu irmão ROGERIO e falaram para ele o que tinha se passado; que ROGERIO falou: ´vamos esperar porque eles vão libera-lo ou leva-lo para delegacia´; que ficaram esperando, mas como eles estavam demorando muito no interior da casa, ROGERIO ficou nervoso porque todos os moradores que desciam e passavam por ali escutavam gritos dentro da residência e ROGERIO resolveu ir lá em cima e a depoente ficou com a sua genitora, mas depois foi também e encontrou com ROGERIO no meio do caminho; que ROGERIO disse que nem adiantaria ir lá porque os policiais estavam muito alterados, falando palavrões e mandando as pessoas irem embora; que as vizinhas que ficavam olhando, eles mandavam elas pegarem alguma coisa para fazer; que voltaram e ficaram na rua, a depoente, sua mãe e seu irmão ROGERIO e muita gente ficou na rua, porque os policiais teriam que descer e passar por ali com as viaturas e os carros; que quando eles desceram, viram uma sombra na parte de trás da BLASER e o pessoal que estava num bar quase em frente a este disse que eles tinham jogado RONALDO e o Sr. Antonio naquele ´negócio´ de trás do carro de polícia; que os vizinhos vieram comunicar que RONALDO passou por eles com marca do solado do but do policial nas costas; que RONALDO estava sem camisa e sai com a camisa presa na cintura e às vezes também a colocava no ombro; que foi um desespero e eles diziam: ´ah, ele apanhou muito´; que primeiro um policial entrou debaixo de um dos carros particulares e ajeitou alguma coisa ali que estava fora; que não se recorda do modelo deste carro; que depois foram embora; que após todos terem descido a genitora da depoente foi atrás; que a depoente não esteve na delegacia naquele dia; que foram sua genitora, seu irmão ROGERIO e o esposo da depoente LUCIANO quem estivera na delegacia; que somente compareceu ao 3º DPM quando foi chamada para falar com o Major Reis; que prestou declarações também em outros locais; que o Major Reis queria que a depoente fizesse o reconhecimento dos policiais e a depoente reconheceu; que lembra muito do policial CHAGAS entre os que reconheceu, não lembrando do complemento do nome dele, de SILVESTRE, ACIOLI, e não se recorda neste momento do nome dos outros; que viu os 3 policiais antes mencionados e não se recorda exatamente hoje o que eles faziam; que na sala de reconhecimento foram colocadas pessoas que estavam envolvidas nos fatos e outras que não estavam e foram chamadas; que não teve nenhuma dúvida em apontar os policiais na ocasião do reconhecimento, foi olhar e apontar certamente; que infelizmente seu irmão não apareceu até hoje; que RONALDO fazia biscates depois que ele saiu dos Correios, como pedreiro e pintor; que RONALDO trabalhou nos correios com seu pai de carteira assinada; que após os fatos, somente viu o Sr. Antonio umas duas vezes mas não conversou com ele e quem fez perguntas a Sr. Antonio foi seu pai e sua mãe e somente ouvia; que não sabe informar a profissão do Sr. Antonio; que RONALDO tinha acabado de acordar e fora comprar pão; que após, ela foi sozinha pela madrugada pois ficou desesperada e queria saber se RONALDO tinha chegado na delegacia; que ouviu de alguém que a viatura naquele dia havia feito uma incursão naquele lugar, não sabendo se foi detectada por satélite, ou seja, não sabe a forma como eles conseguiram esta informação; que a localidade onde a depoente mora é uma comunidade; que na época, até havia ´boca´ de fumo, mas não ali, mas lá em cima do morro; que a única vez que a depoente viu o seu irmão foi no momento em que descreveu acima, quando estava sentado na escada, antes do policial lhe aplicar um tapa e fechar a porta; que a notícia que a depoente recebeu é que a viatura foi lavada num posto de gasolina e que o irmão da depoente estava dentro da mesma; que era no posto onde trabalhava o individuo alcunhado por Pará; que não conhece Pará e não sabe quem é; que uma pessoa que costumava comparecer à comunidade, pois o pai dela morava ali, falou que estava passando no posto e viu RONALDO no interior da viatura e que esta estava sendo lavada pois estava com muito sangue; que quando esta notícia chegou, o genitor da depoente, o esposo e seu irmão ROGERIO foram ao referido posto para saber informações e foi ai que o Pará falou para eles; que Pará disse que tinha aparecido uma viatura lá e tinha um rapaz dentro parecendo desfalecido e os policiais pediram que ele lavasse a viatura; que acredita que Pará não trabalhe mais no posto porque seu genitor, IVAN, retornou ao posto um tempo depois e ele já não estava mais trabalhando ali. LUCIANO: ´que se encontrava de serviço e recebeu ligação de sua esposa ROSANE; que é cunhado da vítima RONALDO; que sua esposa disse que RONALDO tinha saído para ir à padaria e tinha sido preso; que foram à 26ª DP e quando ali chegaram RONALDO não estava; que na 26 ª DP foram o depoente, seu cunhado ROGÉRIO e sua sogra MARLI; que os policias da 26ª disseram que RONALDO não tinha dado entrada ali e foram para o 3º Batalhão , o depoente e ROGÉRIO; que no Batalhão o policial que estava na porta disse: - ´ Olha , ele esteve aqui, mas já foi liberado´; que foram para casa e RONALDO não tinha chegado ; que ficaram em casa esperando e nada e depois foram para o IML e começaram a rodar procurando tudo e até hoje não tem notícia nenhuma de RONALDO; que o depoente foi até o posto, mas o tal de PARÁ não estava mas lá; que foi até o posto porque falaram que a viatura estava lá no posto de gasolina; que foram umas pessoas que passaram que falaram que a viatura estava lá; que quando chegou no posto, a viatura não estava mais lá; que não encontrou PARÁ no posto; que não sabe se o sogro esteve no posto de gasolina; que RONALDO estava com os documentos e os deu para os policiais; que não lembra o que sua esposa ROSANE falou em relação a RONALDO; que RONALDO trabalhava e nunca tinha sido preso ou detido pela policia; que RONALDO trabalhava como servente de obra; que não conhecia a casa do Sr. Antonio; que RONALDO não tinha amizade e não andava junto com o Sr. Antonio; que compareceu à Corregedoria da Policia Militar para prestar declarações; que reconheceu o policial que estava na porta do batalhão que informou que RONALDO esteve ali mas já teria sido liberado, mas não lembra do nome do mesmo; que foi sozinho quando prestou declarações na Polícia Militar; que não sofreu ameaça naquela ocasião; que recebeu a ligação de sua esposa, conforme mencionou, na parte da manhã, não se lembrando do horário; que não se recorda o que sua esposa contou quando o depoente chegou em casa; que o depoente não morava na Rua Venâncio, pois morava no bairro da Piedade, mas frequentava o local há 10 anos; que morava com ROSANE na Rua Venâncio; que melhor esclarecendo, já morava no local com ROSANE no dia do fato e acredita que há 5 anos; que a filha do depoente hoje tem 13 anos de idade; que esteve na delegacia juntamente com as demais pessoas mencionadas na parte da tarde, não sabendo precisar a hora; que quando chegou na delegacia o depoente perguntou se RONALDO tinha dado entrada ali e o ´policia´ respondeu que não; que dali voltaram para casa; que não se lembra se sua sogra voltou naquele dia na delegacia; que a única vez que foi na 26ª DP foi naquele dia; que conforme já mencionou, o policial que estava na porta do 3º BPM disse que RONALDO esteve dentro do batalhão mas já tinha sido liberado; que moravam numa comunidade e lá pra cima tinha boca de fumo; que não lembra se sua esposa esteve na casa do Sr. Antonio naquele dia; que após esses anos todos não tem como descrever fisicamente o policial que estava na entrada do 3º BPM...´ MARIA APARECIDA: ´que se encontrava em casa e seu falecido marido ANTONIO estava dormindo; que chegou um rapaz que a depoente nem conhecia direito com os policiais e era em torno de 6:30/7h e era muita polícia; que os policiais queriam procurar tóxico e armas e o rapaz mencionado falou que o ´velho´ tinha arma e tóxico dentro de casa; que ´velho´ dizia respeito ao marido da depoente; que falou para os policiais que seu marido estava dormindo, que era pedreiro e mecânico e não tinha nada dentro de casa; que nunca viu arma ou droga dentro de sua casa; que os policiais reviraram tudo e começaram a bater em ANTONIO e no outro rapaz, tudo na casa de cima que estava em obra; que os policiais permaneceram mais de uma hora na casa e ANTONIO gritava muito; que os policiais rasgaram a poltrona e quebraram a geladeira da depoente para procurar tóxico; que os policiais não encontraram arma ou entorpecente na casa da depoente; que os policiais acordaram os filhos da depoente que estavam no quarto com as botas pesadas, ou seja, chutando os mesmos; que seu filho era menor e à época tinha 12 ou 13 anos e é o que se faz presente também neste juízo, nesta data; que os policiais não deixaram que os familiares subissem para a parte de cima da casa e também foram maltratados; que até os vizinhos escutaram a gritaria da parte de cima da casa; que não escutava o que os policiais falavam , mas só os gritos e o choro de ANTONIO e a outra vítima também gritava; que tinham três policiais e este não deixaram que passasse, pois a depoente estava com os três filhos menores e eles disseram que não estavam fazendo nada com ele; que os filhos da depoente também estavam chorando, querendo subir para ver o pai e os policiais não deixaram; que havia mais de dez policiais no interior da casa da depoente; que após levaram ANTONIO para dentro do carro e perguntou para ele para onde iriam levá-lo e eles disseram que não sabiam; que o outro rapaz foi junto e viu colocarem ele dentro do carro; que havia três carros da Polícia na porta da casa da depoente e eram chamados de Três Marias, porque só andavam juntos; que após sumiram com eles e a depoente foi na delegacia, ou melhor em tudo o que era delegacia e não achou; que na parte da madrugada recebeu um telefonema no orelhão que havia no local, perto de sua casa, dizendo que ANTONIO estava no Hospital Salgado Filho, no Méier , todo quebrado; que a depoente foi buscá-lo e era 3h e poucos minutos da madrugada; que ANTONIO estava todo quebrado, mijado, pois apanhou muito e não aguentava nem andar, tendo sido o motorista do táxi quem a ajudou a colocar no carro para levá-lo para casa; que ANTONIO disse que o rapaz que levou os policiais na casa é que havia dito que ele tinha drogas e armas na casa; que ANTONIO disse que foi levado para muito longe quando foi levado da casa e que era terreno, muito mato; que ANTONIO contou que ele viu colocarem um saco preto no garoto e deram choque e paulada nele, ANTONIO; que ANTONIO contou também que os policiais disseram que iriam liberá-lo para ele não falar nada; que ANTONIO disse que bateram muito nele em um local deserto e cheio de mato; que ANTONIO falou que viu matarem o garoto e que este não estava mais respirando; que ANTONIO não teve envolvimento com a polícia, após a depoente conhecê-lo, não sabendo anteriormente; que conviveu com ANTONIO por quase trinta anos; que não chegou a conversar com os familiares da vítima RONALDO e não tem intimidade com a mãe dele; que após os policiais andaram à procura de ANTONIO, mas nunca o encontrava, pois ele estava trabalhando; que ANTONIO trabalhava em uma oficina mecânica perto do Edifício Balança Mas Não Cai; que os carros da polícia mencionados anteriormente e conhecido como Três Marias eram grandes; que continua morando no mesmo local; que ANTONIO, de tanto baterem nele, ficou com pneumonia; que não se lembra mais do rosto dos policiais que estiveram em sua casa, mas estavam fardados com uniforme da polícia militar; que na casa da depoente estavam esta e, conforme já dito, seus três filhos menores: Diego, Cinthia e Dionísio; que sempre morou no local com a vítima ANTONIO; que ANTONIO era de Petrópolis e não sabe se ele residiu em algum outro bairro, a exemplo de Duque de Caxias, anteriormente; que no dia foi à Delegacia do Méier, na 26ª DP, 24ª DP; que logo após levarem ANTONIO, a depoente esteve nas mencionadas delegacias; que após ir a várias delegacias, voltou para casa; que seu filho Diego foi acordado com botas, conforme já mencionou acima; que já residia há muito tempo no local há época dos fatos; que a depoente morava na Rua Venâncio Ribeiro, no início da subida que vai para o Campo do Outeiro; que estava na cozinha quando os policiais chegaram; que a casa da depoente fica de frente para a rua e tem um portão de entrada; que depois do portão de entrada tem um corredor e depois vem a sala e a casa possui a parte de cima; que a parte de cima estava em obras; que os policiais bateram na porta e falaram:´ - É a policia!´; que a depoente se assustou e procurou ANTONIO e disse que a polícia estava procurando um tal de ´velho´; que ANTONIO disse que não devia nada a eles e pediu para a depoente abrir a porta; que os policiais já foram entrando no quarto derrubando tudo e puxando ANTONIO da cama e os policiais o levaram para a parte de cima da casa e começaram a bater; que na parte de cima da casa estava em obra e havia muitos tijolos; que só escutou jogarem os tijolos em cima de ANTONIO e do outro garoto e os tijolos caindo e eles gritando, mas não viu os tijolos atingindo as vítimas; que não acompanhou ANTONIO quando ele vinha prestar depoimento e nem seus filhos, pois estes eram pequenos; que quando ANTONIO foi colocado na viatura estava de roupa normal e de bermuda e estava todo arranhado; que ANTONIO estava algemado; que RONALDO também estava algemado junto e foram colocados no carro; que eram três carros conforme já mencionou acima e eram veículos da Polícia Militar; que os três estavam parados em frente à porta da depoente em fileira; que os policiais não cavaram o quintal da depoente, porque era cimentado; que a ´boca de fumo´ funcionava na Rua Venâncio Ribeiro, mas agora acabou; que ANTONIO faleceu no ano de 2009; que RONALDO era magrinho, mulato e novinho; que RONALDO falou que era o ´velho´ dentro da casa da depoente; que não se recorda, mas acredita que tenha sido RONALDO que falou que era o ´velho´; que já foram batendo em ANTONIO e não deu tempo de fazer nada; que ´reparou´ os arranhões em ANTONIO só nos braços; que os policiais costumavam pedir para entrar na casa da depoente quando combatiam o tráfico e na casa dos vizinhos também; que nas ocasiões anteriores os policiais não perguntavam pelo ´velho´; que conhecia RONALDO, pois o via passar por sua porta, mas não sabe o que ele fazia e não sabe se trabalhava; que conforme já dito os policiais não entravam só na sua casa; que tinha muita gente na rua quando ANTONIO e RONALDO foram colocados na viatura; que na época a mãe de RONALDO apareceu à procura de RONALDO; que não entraram outras pessoas na casa da depoente além dos policiais e RONALDO no dia dos fatos; que da rua não dá para visualizar a parte de cima da casa da depoente e nem a de baixo. CÍNTHIA: ´que tinha 8 anos de idade à época dos fatos; que estava em casa quando a polícia ali chegou e se recorda dos fatos; que os policiais invadiram a casa da depoente e levaram seu pai para laje e o torturaram para que ele falasse alguma coisa; que não teve acesso à laje quando seu pai ficou na laje e ficou na parte de baixo, junto com sua mãe e seus dois irmãos; que não viu ninguém diferente além dos policiais; que não lembra se a outra vítima estava junto e se foi levada para laje; que estava dormindo quando os policiais chegaram na casa da depoente; que os policiais ficaram um bom tempinho em sua casa e após quando foram embora levaram seu pai e este ficou fora de casa, acredita que o dia inteiro; que seu pai era mecânico; que sua genitora foi à procura do pai da depoente; que os policiais trataram mal a depoente, pois foram acordados com agressividade e chutes; que foram acordados para irem para um canto atrás do pai da depoente no outro quarto; que os policiais pularam pela janela da laje, pois a casa não tinha janela; que a depoente, seus irmãos e sua mãe ficaram juntos porque não deixaram que eles subissem; que quando o pai da depoente estava gritando muito e eles estavam o torturando com tijolos, a tia da depoente, que mora próximo, escutou os gritos de seu pai e veio até a casa da depoente e os policiais não queriam que ela entrasse; que ela falou que era tia da depoente e eles deixaram que levasse a depoente e o irmão desta para casa dela; que não viu os policiais jogando tijolos em seu genitor pois não subiu na laje; que na casa da depoente há somente um quintalzinho e os policiais não fizeram buraco. Após a análise percuciente ab ovo dos autos e seus apensos e cotejando todos os seus elementos, a conclusão é evidente, sem qualquer fio de dúvida de que no dia 26 de agosto de 1998, os policiais militares escalados no serviço de comboio operacional do 3º BPM, objetivando checar informações acerca de uma delação de tráfico, realizaram duas incursões na Travessa Luzitânia, no Engenho de Dentro. A primeira comandada pelos militares FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA MELLO e JAYME ROSA FILHO e composta por MANUEL MASSISTE, ADEMILSON SIDREIRA, MÁRIO JOSÉ e GILMAR VASCONCELLOS, no período compreendido entre 06:00/08:00h, em veículos particulares. A segunda, que se encontrava na viatura 52-0004, do tipo Patamo e comandada pelo acusado LUIS GUSTAVO CHAGAS e integrada por PAULO SILVESTRE, ALESSANDRE DA SILVA, ALTINO GLÁUCIO e EDSON OLIVEIRA, que culminou na detenção das vítimas RONALDO e ANTONIO. Ressalte-se que RONALDO não possuía antecedentes penais e trabalhava com o pai, nos Correios, até um mês antes (fls. 487) e na data deste lamentável episódio atentatório dos direitos humanos havia saído bem cedo para comprar pão, consoante asseveraram seus genitores IVAN (fls. 487/490) e MARLI (497/500) e irmãos ROGÉRIO (fls. 491/496) e ROSANE (fls. 501/507). Os acusados PAULO SILVESTRE e ALESSANDRE DA SILVA efetuaram a captura de RONALDO por volta de 8h e este apontou a casa de ANTONIO como local onde era guardada a droga. Entretanto, só no final da tarde é que apresentaram ANTONIO à AP, átimo em que exibiram versão mendaz, afirmando que o detiveram momentos antes. A vítima ANTONIO narrou, na ocasião, os detalhes da via crucis e as atrocidades a que foi submetido juntamente com RONALDO e deixou transparecer imenso tom de revolta. De início e minuciosamente ao depor no IPM nº 11.673/98 CGPM - Portaria nº 215/98, esclareceu que estava dormindo e escutou um barulho na parte de cima de sua casa, o que lhe fez acordar e se deparou com policiais que o algemaram e o levaram para o andar de cima, onde era realizada uma obra e começaram a lhe aplicar tijoladas; que logo a seguir chegou um outro rapaz algemado (Ronaldo), que começou a ser submetido àquele mesmo tipo de agressão. Aduziu ter ouvido um dos policiais pedindo que os levassem, logo, para ´aquele local´; que foram colocados no camburão e levados para Vieira Fazenda, antigo Viaduto onde ficava a CCPL, onde havia um muro branco, com um buraco que dava acesso a um vasto matagal; que foram colocados um de frente para o outro e apanharam muito; que em cada orelha sua colocaram um brinco, para com uma maquininha lhe aplicarem choques; que quem lhe aplicava choques e golpes, sem dúvida, era o motorista, que era o acusado EDSON; que colocavam um saco plástico em suas cabeças, retirando, apenas, quando apresentavam sinais de sufocamento; que os policiais limitavam-se a dizer as vítimas ´agora é a sua vez´; que quando saiu do local não viu RONALDO e os policiais pararam para fazer lanche, não sabendo informar onde; que após, passaram no quartel e ficaram com o carro à distância e saltou um dos policiais, o mesmo que havia lhe dado um pontapé na altura da costela e dali foi passado para outro carro e conduzido para 26ª DP, onde com tanto pavor nem disse ao delegado tudo que havia sofrido, querendo ver-se livre dos policiais (fls. 82/87 - do apenso ao IP 361/98, Volume I). Na mesma cadência, os familiares de RONALDO, sem titubeios, relataram todo o desenrolar desta desastrosa operação. Seu irmão ROGÉRIO foi o primeiro a chegar à casa de ANTONIO, onde começou a sessão de tortura e ali visualizou uma viatura da PM e uns quatro ou cinco veículos, dentre eles a Paraty e o Gol mencionados na denúncia. Relatou que ao chegar e dizer que era irmão de Ronaldo, foi maltratado por um policial que ficava na porta, o qual lhe apontou uma arma e disse que era melhor que fosse embora e achou melhor realmente ir e chamou sua genitora Marli para que tomasse conhecimento de tudo e voltou com ela; que havia policiais militares por toda parte, até mesmo na laje da casa; que visualizou quando os policiais colocaram seu irmão RONALDO e ANTONIO na Patamo e a rua estava cheia de pessoas e todas viram; que foram à delegacia, considerando que os policiais disseram rumar para lá, e não encontraram RONALDO; que mais tarde retornaram àquela e somente encontraram ANTONIO, todo machucado e com o ouvido saindo sangue, o qual falou que apanhou muito e também RONALDO e era um de frente para o outro, para que vissem o que estava acontecendo com o outro; que um escutava os gritos do outro e após algum tempo, não mais escutou os gritos de RONALDO e este não saiu do local; que ouviu o delegado reclamando para outros policiais, referindo-se aos policiais militares, que só arrumavam ´merda´, em razão de ANTONIO haver chegado todo machucado; que foi chamado à Corregedoria da polícia para realizar reconhecimento dos policiais participantes da conduta e os reconheceu e não teve dúvida alguma, principalmente quanto àquele que lhe apontou a arma; que no interior dos automóveis particulares havia policiais fardados. Já o genitor de RONALDO (IVAN), deixou transparecer muita revolta e não poderia ser diferente, ao afirmar que os policiais militares ´sumiram´ com seu filho há 12 anos e ter certeza de que nunca mais voltará. Aduziu que essa certeza consolidou-se quando, juntamente com o Major Joscimar, que trabalhou no IPM, estiveram no local onde seu filho foi torturado e morto; que o aludido local ficava na parte de baixo do metrô e lá encontraram 03 (três) corpos, com sinais também de tortura; que ali havia um matagal alto e o terreno era cercado pelos lados e cheio de marcas de botina por todo o chão, ou seja, marcas de buts utilizados pela polícia militar e ouviu de outros policiais que era lugar utilizado pelo 3º BPM para desova de corpos. Afigura-se lastimável que o presente feito, marcado por fatos de exacerbada gravidade, tenha sofrido uma tramitação letárgica, ou seja, a passos de tartaruga e somente 14 anos após o Poder Judiciário possa dar a resposta adequada para uma gravíssima violação dos direitos humanos. E se observa que um membro do Ministério Público, já nos idos de 2003, reclamava da sua lenta tramitação (fls. 58). Neste diapasão, a testemunha MARIA APARECIDA contribuiu imensamente na elucidação dos fatos, ao narrar em juízo o que a vítima ANTONIO, à época seu consorte, lhe contou: ´que viu os policiais baterem muito em RONALDO e este apanhou mais por ser mais novo; que viu os policiais colocarem um saco preto na cabeça dele; que viu que RONALDO estava morto porque quando tiraram o referido saco da cabeça ele já não mais respirava; que os policiais falaram que o liberaria para que não falasse o que aconteceu, ou seja, aquela morte´. Não se descura que os fatos se iniciaram na própria casa onde MARIA morava com ANTONIO e demais familiares e esclareceu que não só ouvia os gritos das vítimas como também presenciou ambas saírem de sua casa com arranhões e marcas, em razão das tijoladas que levavam. Não há que se falar em dúvidas. As circunstâncias fáticas indicam que tudo aconteceu conforme relataram as testemunhas e não há qualquer motivo para que se leve as suas narrativas ao descrédito e, inclusive, demonstraram temor, acerca de represálias por parte dos acusados. Noutro giro, são totalmente incoerentes as alegações da douta defesa dos acusados LUIS GUSTAVO, PAULO CESAR, ALTINO, EDSON, ALESSANDRE, JAYME, MARIO JOSÉ, ADEMILSON e MANUEL (fls. 673/674) acerca da vítima ANTONIO ter permanecido em silêncio, por ocasião da lavratura do APF. Ora, é óbvio que após ter sido submetida àquelas agressões físicas, morais e psíquicas, praticadas com atos de extrema crueldade e ter presenciado o suplício de RONALDO, não seria louco de delatar seus algozes. E o próprio esclareceu que não o fez em razão do pavor e por querer ver-se livre dos policiais, conforme ressaltado anteriormente. No rigor esta postura dá mais credibilidade às suas declarações, que restaram confirmadas pelo laudo de exame de corpo de delito a que foi submetido, demonstrando que não criou uma defesa artificial com o intuito de se isentar da imputação da guarda da droga (fls. 23 e verso). Resta induvidoso diante de toda a prova produzida na instrução, com apoio nos elementos informativos colhidos na fase pré-processual, consistente na conclusão que chegaram os IPM's instaurados para apuração dos fatos, de que eram inverossímeis as versões dos policiais militares acusados, de que não praticaram qualquer tipo de tortura (1ª versão) e de que os policiais que fizeram a primeira incursão não teriam participado da segunda e nem presenciado as prisões de ANTONIO e RONALDO e a apreensão da droga (2ª versão). Expondo os fatos e as razões, o relatório menciona que todos os policiais mentiram ao prestarem suas declarações e que havia fortes indícios de que todos os integrantes do comboio participaram do evento no mesmo momento e não divididos em dois grupos, como quiseram fazer crer (fls. 248/249 do apenso ao IP 364/98, Vol. II). Nesta cadência, a vítima ANTONIO e os familiares de RONALDO apresentaram versões similares e que se encaixavam como peças de um quebra-cabeça, ao contrário dos acusados que se contradisseram todo o tempo. O primeiro dirimiu a questão especificando que as prisões ocorreram por volta de 08:00h e não mais tarde, como tentaram sustentar e além disto, apontou o local para onde foi levado com RONALDO, que fica no acesso à Favela do Jacarezinho, quando desembarcaram e foi dado sequência às sessões de espancamento, tudo isso confirmado pelo sistema de rastreamento que mostrou que as viaturas estiveram no local apontado por aquele, às 08:50h (fls. 250 do apenso ao IP 364/98, Vol. II). E mais. É certo que os acusados, nesta empreitada criminosa, também utilizaram carros particulares que não eram rastreados por GPS, mas foram identificados pelas testemunhas MARLI, ROGÉRIO, IVAN e ROSANE e pela vítima ANTONIO, corroborando, destarte, as narrativas de todas. Assim, ANTONIO reconheceu o acusado LUIS GUSTAVO (Capitão Chagas) como o policial que permaneceu na porta de sua casa e foi confirmado por ROSANE, MARLI e ROGÉRIO, inclusive o último também informou haver sido maltratado por ele. O acusado MARIO DE OLIVEIRA foi reconhecido por ROSANE, MARLI e ROGÉRIO, como o policial que protegia o local, dando guarida aos outros que estavam dentro da casa. ANTONIO reconheceu também os acusados FRANCISCO, PAULO CESAR, MANUEL, ADEMILSON e ALTINO, bem como individualizou suas condutas: o 1º lhe aplicou um tapa no rosto, ainda dentro de sua casa; o 2º lhe espancou no local ermo, para onde foram levados, situado à Rua Conselheiro Mayrinck, além de tê-lo conduzido à delegacia, o 3º se posicionou o tempo todo no portão de sua casa, impedindo que as pessoas entrassem para oferecer socorro; os dois últimos como os indivíduos que utilizavam toucas ninja e que posteriormente as retiraram, permitindo reconhecê-los e foram quem apressaram para levá-los logo para ´aquele local´ (fls. 70/71 do Apenso ao IP 364/98, Vol. II). Como seria possível a realização do reconhecimento, 07 dias após a vítima RONALDO ter ´sumido´, se todos os acusados não se fizessem presentes? Não se olvida que a testemunha, tenente coronel da Polícia Militar, JOSCIMAR DA SILVA VALERIANO, 05 (cinco) dias após os fatos (em 02/09/1998) e diante das declarações prestadas pelos familiares de RONALDO, realizou diligência no Posto de gasolina BR-Petrobrás, situado na esquina das Ruas Paraná e Clarimundo de Melo, na Piedade, quando confirmou as informações prestadas por MARLI e pela vítima ANTONIO (fls. 27/29 e 45/48 do Apenso do IP 364/98, Volume I, respectivamente) com o funcionário do aludido posto de gasolina, conhecido por ´Pará´, que esclareceu que no dia mencionado na denúncia, dois policiais estiveram naquele local, na parte da tarde, para lavar a carroceria da viatura Patamo e os reconheceu pelas fotografias que lhe foram mostradas e eram dos acusados GILMAR ALVES VASCONCELOS e PAULO CÉSAR SILVESTRE DA SILVA. Aduziu a testemunha JOSCIMAR que naquela mesma oportunidade também esteve no local onde os réus alegaram ter libertado RONALDO e constatou que esta versão era inverídica, haja vista que vários comerciantes ali estabelecidos, mais precisamente na Rua Borja Reis com Venâncio Ribeiro, no Engenho de Dentro, esclareceram que não ocorreu a soltura, pois este fato seria facilmente notado (fls. 97/98 do Apenso do IP 364/98, Volume I). Numa outra angularidade, a testemunha AZENIL DE CARVALHO FILHO, que era o escrivão de plantão no dia dos fatos, na 26ª DP, afirmou que não observou hematoma no corpo da vítima ANTONIO e também não tomou conhecimento de que outras pessoas tenham ali comparecido à procura da outra vítima da tortura que havia desaparecido, o que se afigura estranho (fls. 466/469). Qual seria então a explicação para a AP ter relaxado a prisão de ANTONIO e, concomitantemente, determinado o seu encaminhamento a atendimento médico, informando ao juiz que restou comprovada a patente ilegalidade naquele ato, em razão da vítima haver sido espancada e apresentar visíveis hematomas em seu corpo? (fls. 14). É oportuno frisar que a testemunha ROGÉRIO informou, com certeza, o número de policiais que compunham a operação, ao prestar declarações no IPM CGPM nº 10.714/98, quando disse ter observado que havia 08 (oito) policiais dentro da casa e na sua parte externa, fazendo a segurança do local, em torno de outros 04 (quatro). Asseverou ter visto RONALDO ser colocado na viatura VTR nº 52-0004 e anotou o número (fls. 24/26 do Apenso do IP 364/98, Volume I). E esta sua última afirmativa se afigura precisa, haja vista que realmente eram 12 (doze) os policiais que integravam o comboio naquele dia e local, sendo que um deles faleceu posteriormente (fls. 94 do IP nº 364/98). Repise-se que os acusados não negaram que detiveram RONALDO; que foram com este à casa de ANTONIO, mas alegaram que o libertaram quando saíram do local e que conduziram somente o último. Para a constatação da inverídica alegação de que RONALDO foi liberado não se exige qualquer esforço de raciocínio, bastando observar que o desaparecimento ocorreu logo após a desastrosa diligência e aquele foi visto por seus familiares e vizinhos sendo colocado na caçamba da viatura e a segura narrativa de ANTONIO desde o ocorrido no interior da sua casa até serem levados ao matagal, onde ouvia gritos daquele até que eles cessaram. Por que não o liberaram na casa de ANTONIO se não havia motivo para conduzi-lo? Aqui se aplica o brocardo de que o pior cego é aquele que não quer ver. Eis o pavoroso cenário dos autos. A Lei n.º 9.455/97 definiu o delito de tortura nos seguintes termos: Art. 1º - Constitui crime de tortura: I - constranger alguém com emprego de violência ou grave ameaça, causando-lhe sofrimento físico ou mental: a) com o fim de obter informação, declaração ou confissão da vítima ou de terceira pessoa. ------------------------------------------------------------------------------------ § 4º Aumenta-se a pena de 1/6 (um sexto) até 1/3 (um terço): I - se o crime é cometido por agente público ------------------------------------------------------------------------------------- III - se o crime é cometido mediante sequestro. Os acusados são agentes públicos integrantes dos quadros da Polícia Militar deste Estado Federado e agiram no cumprimento de suas atribuições funcionais, bem como sequestraram as vítimas, restringindo-lhes a liberdade ao conduzi-las para locais diversos onde as espancaram barbaramente, além de terem deixado ANTONIO no compartimento fechado da viatura policial por longo período de tempo, restando caracterizadas as circunstâncias especiais de aumento de penas contidas na proemial. Além das agressões descritas na denúncia, a vítima ANTONIO relatou outras, a exemplo de terem-lhe colocado brincos e aplicado choques e sacos nas suas cabeças para sufocá-los, o que demonstra os requintes de perversidade empregados. A partir da definição contida no tipo penal, que deve ser cotejada com o repúdio expresso na Carta Magna e a proibição de penas degradantes, desumanas ou cruéis (artigo 5º, III, XLIII e XLVI), torna-se inadmissível, sobretudo quando praticadas por agentes de instituições encarregadas da repressão penal, além de configurar uma verdadeira contradição interna do sistema, pois órgãos encarregados de manter a ordem e a segurança pública não poderiam agir como verdadeiros carrascos. Torna-se cristalino que um Estado que se omite e até permite a opressão dos indivíduos por modos espúrios, não é apto sequer a mencionar o termo justiça como integrante de sua composição. Em suma, nem mesmo a gravidade de qualquer que fosse o delito em apuração poderia ter o condão de justificar tamanha desumanidade. E mais. Ainda que tivessem encontrado droga na casa de ANTONIO, esta circunstância não teria qualquer relevância para os fatos apurados nesta ação penal. Fechar os olhos para os fatos expostos de forma tão contundente nesta ação penal e ignorá-los como se não tivessem existido, e ao que tudo indica essa era a lamentável tônica do comando da unidade militar, na qual os réus serviam, pois teria implantado uma espécie de tolerância zero na área (fls. 17 e 100), é também fazer ouvidos moucos aos gritos das vítimas clamando por piedade e clemência. Não é demais trazer à baila o entendimento do escritor Frei Beto, em artigo publicado no Jornal do Brasil de 04/03/90, in Ideias e Ensaios: ´a tortura é o mais ignominioso dos crimes, por quebrar a auto estima do torturado´. Por ela, a vítima é convocada a testemunhar seu próprio opróbrio. Por isso, São Thomas de Aquino a considerava mais hedionda do que o homicídio, considerando que neste a vítima morre em sua integridade moral, ao passo que, sob tortura, essa integridade é rompida e o torturado obrigado a suportar o êmulo de si mesmo, introjetado por aqueles que lhe dilaceraram a alma. Por fim, ao se fazer o cotejo dos indeléveis elementos informativos colhidos na fase de investigação preliminar, sobretudo das declarações prestadas na polícia, pela própria vítima ANTONIO (fls. 82/87 - IPM, Vol. I) e familiares de RONALDO, nos IPM's nº 10.714/98 CGPM - Portaria nº 204/98 e nº 11.673/98 CGPM - Portaria nº 215/98 (fls. 17/19, 24/26, 27/29, 30/31, 45/48), quando teceram minúcias sobre a atuação dos policiais acusados, diante do permissivo inserto no artigo 155 do CPP, com a prova produzida na instrução, sob o crivo do contraditório, consistente nos depoimentos das testemunhas IVAN JOSÉ DA SILVA (fls. 487/490), ROGÉRIO RIBEIRO DA SILVA (fls. 491/496), MARLI RIBEIRO DA SILVA (fls. 497/500), ROSANE RIBEIRO DA SILVA (fls. 501/507), LUCIANO ROCHA (fls. 508/510), MARIA APARECIDA FERREIRA (fls. 531/535), CÍNTHIA DENIZE FERREIRA DA COSTA (fls. 536/537), aliando-se ao teor do relatório da AP (fls. 197/208) e do parecer final exarado nos IPM's, que concluiu que os policiais militares acusados da tortura estiveram nos locais mencionados pela vítima que sobreviveu, consoante o sistema GPS de rastreamento de viatura (fls. 259/315) e faltaram com a verdade em seus depoimentos, deixando transparecer que uns encobriam os atos dos outros (fls. 16, do Apenso ao IP nº 361/98, Vol. I), tudo forma um cenário isoédrico e indiscutível em desfavor dos réus, destruindo as suas negativas exibidas em autodefesa, que não passam de uma desfalecida tentativa de minimizar as consequências de seus atos hediondos, devendo ser desprezadas. As testemunhas de defesa ouvidas em nada contribuíram para demonstrar a inocência dos réus. Numa outra linha de compreensão, a exordial classifica os fatos como condutas distintas, ou seja, fazendo a cisão entre aquelas ocorridas no interior da residência da vítima ANTONIO e no outro local para onde este e RONALDO foram levados. Contudo, a meu sentir, a conduta é uma só, com um tom de permanência e violação de bens jurídicos diversos, caracterizando o concurso formal impróprio (artigo 70, caput, 2ª parte, do CP), uma vez que os propósitos dos agentes eram autônomos, isto é, objetivavam a violação da integridade física, psíquica e moral de cada uma das vítimas. Por fim, não tendo sido demonstrada a existência de causas que pudessem justificar a conduta reprovável dos acusados; isentá-los da inflição de uma pena ou de extinção da punibilidade, impõe-se o acolhimento da pretensão contida na peça vestibular, nos moldes acima. Atento as diretrizes dos artigos 59 e 68, ambos do CP e passo a dosar e aplicar-lhes as penas. O acusado ADEMILSON ostenta outra anotação em sua FAC por homicídio, mas o feito foi arquivado. Os demais não possuem outras anotações criminais. A reprovabilidade de suas ações é exacerbada, tanto pela forma brutal como agiram quanto pela mancha que fizeram na instituição que integram e até mesmo no Brasil, perante a comunidade internacional, uma vez que este é signatário da Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica). As consequências de suas ações também são imensuráveis, pois uma vida jovem foi ceifada, aliando-se ao enorme sofrimento físico, moral e psíquico impingido às vítimas e a seus familiares, daí a necessidade de exasperação das penas, para a reprovação e prevenção de suas ações delitivas, porém o réu LUIS GUSTAVO deve sofrer censura maior, por ser oficial e hierarquicamente superior aos demais, que são graduados e era quem comandava a desastrosa operação e dava as ordens ilegais para o cometimento das barbáries, não podendo ser censurado da mesma forma que seus subordinados, a qual é fixada para o mesmo em 05 (cinco) anos de reclusão, (1ª acusação - vítima ANTONIO) e em 13 (onze) anos de reclusão (2ª acusação - vítima RONALDO) e para cada um dos demais em 04 (quatro) anos de reclusão (1ª acusação - vítima ANTONIO) e em 11 (nove) anos de reclusão (2ª acusação - vítima RONALDO), inexistindo circunstâncias atenuantes ou agravantes a serem consideradas na fase intermediária, aumentadas, para todos, de ¿ (um quarto), em ambas as acusações, diante das circunstâncias especiais de aumento reconhecidas, levando-se em conta que são duas e o elevado número de agentes que atuaram, aliando-se ao longo decurso de tempo que permaneceram com as vítimas e as formas hediondas de agressões (§ 4º, I e III, da Lei 9.455/97), passando para o 1º a 06 (seis) anos e 03 (três) meses de reclusão (1ª acusação - vítima ANTONIO) e 16 (dezesseis) anos e 03 (três) meses de reclusão (2ª acusação - RONALDO) e a 05 (cinco) anos de reclusão (1ª acusação) e 13 (treze) anos e 09 (nove) meses de reclusão (2ª acusação - para os demais), tornando-se definitivas, após a somatização do cúmulo material, em 22 (vinte e dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão (1º) e 18 (dezoito) anos e 09 (nove) meses de reclusão (para cada um dos demais). O regime inicial de cumprimento da pena para cada apenado é o inicialmente fechado, na forma do § 7º do artigo 1º da Lei 9.455/97 e § 1º do artigo 2º da Lei nº 8.072, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 11.464/07. Considerando que os acusados vem respondendo em liberdade a presente ação penal e não lhe estorvaram a instrução, poderão aguardar nesta mesma condição a tramitação de eventual recurso que venham a interpor desta decisão. D I S P O S I T I V O. Ex positis, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO CONTIDO NA DENÚNCIA e, em sua decorrência, CONDENO LUIS GUSTAVO GOMES CHAGAS, à pena de 22 (vinte e dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e PAULO CESAR SILVESTRE DA SILVA, ALTINO GLAUCIO RAMOS DIAS, EDSON OLIVEIRA DE ARAÚJO, ALESSANDRE NOGUEIRA DA SILVA, FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA MELLO, JAYME ROSA FILHO, GILMAR ALVES VASCONCELLOS, MARIO JOSÉ CARNEIRO DE OLIVEIRA, ADEMILSON DE PAIVA SIDREIRA e MANUEL MASSISTE ACCIOLY BASTOS, cada um, à pena de 18 (dezoito) anos e 09 (nove) meses de reclusão, a serem cumpridas em regime inicialmente fechado, por terem infringido o comando normativo proibitivo dos artigos 1º, I, ´a´, c/c § 4º, I e III, da Lei nº 9.455/97 e 70, caput, 2ª parte, do CP. E DECLARO EXTINTA A PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO, quanto à acusação de quadrilha armada (artigo 288, parágrafo único), pela ocorrência de prescrição, na forma dos artigos 61, CPP e 109, IV, do CP e, em sua decorrência, na forma do artigo 397, IV do CPP, os ABSOLVO desta imputação. Condeno também os apenados ao pagamento da taxa judiciária e das custas do processo, a serem divididas pro rata. Contudo, diante do decurso de tempo e considerando que a pena em concreto aplicada para o crime cometido contra ANTONIO foi de 06 (seis) anos e 03 (três) meses de reclusão (para LUIS GUSTAVO) e 05 (cinco) anos de reclusão (para os demais), as quais ao serem projetadas na tabela do artigo 109, III, do CP, conclui-se que o Estado perdeu também o seu poder-dever de punir, pela ocorrência da prescrição e em se tratando de matéria afeta à ordem pública, que pode ser conhecida de ofício, em qualquer fase do processo e grau de jurisdição, DECLARO EXTINTA A PRETENSÃO PUNITIVA no tocante a esta imputação, restando inalteradas as penas impostas aos réus quanto à tortura praticada contra RONALDO, ou seja, 16 (dezesseis) anos e 03 (três) meses de reclusão (para LUIS GUSTAVO) e 13 (treze) anos e 09 (nove) meses de reclusão (para cada um dos demais). Não é decretada a perda da patente do oficial e da graduação das praças, tendo em vista que com a redação introduzida ao artigo 125, § 4º, da CF, pela Emenda Constitucional nº 45/2004, somente o Tribunal poderá adotar esta providência. Comuniquem-se aos familiares das vítimas o teor desta sentença. Ocorrendo a preclusão das vias impugnativas desta decisão: a) lancem-se os nomes dos apenados no livro do rol de culpados; b) calculem-se a taxa judiciária e as custas; c) expeçam-se as comunicações de estilo, mandados de prisão em desfavor dos apenados e cumpram-se e uma vez confirmadas as capturas, d) oficie-se, determinando a destruição das substâncias entorpecentes arrecadadas e apreendidas (fls. 05), na forma do § 1º, do artigo 32, da Lei nº 11.343/06, comunicando-se ao CNJ, através do SNBA, o destino dado com as cautelas de estilo e, após, e) extraiam-se cartas desta sentença e encaminhem-nas à VEP para execução das penas. P.R.I. Rio de Janeiro, 04 de abril de 2.012. LUCIANO SILVA BARRETO Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 29.07.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
